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BALANÇOS PATRIMONIAIS

Nota
Controladora
(BR GAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

Ativos explicativa 31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 5 7.397 2.746 13.838 5.218
Títulos e valores mobiliários 6 2.865 4.686 24.879 18.871
Contas a receber 7 181.947 69.295 206.074 80.593
Estoques 8 14.408 8.960 24.728 13.326
Impostos a recuperar 9 4.147 12.542 10.358 14.098
Despesas antecipadas 365 581 647 582
Outros créditos 4.960 459 8.058 1.493
Total dos ativos circulantes 216.089 99.269 288.582 134.181
Não Circulantes
Contas a receber 7 6.517 6.549 6.517 6.549
Partes relacionadas 11 797 109 – –
Impostos diferidos 10 74.232 85.578 72.433 86.005
Créditos com terceiros 2.573 1.644 2.819 1.746
Outros créditos 124 111 124 153
Investimentos 12 8.966 15.710 – –
Imobilizado 13 6.629 2.853 7.788 3.795
Intangível 14 32.559 4.082 33.586 4.539
Total dos ativos não circulantes 132.397 116.636 123.267 102.787

Total dos Ativos 348.486 215.905 411.849 236.968

Nota
Controladora
(BR GAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012
Circulantes
Empréstimos e financiamentos 16 19.065 13.406 29.721 15.008
Debêntures 17 744 – 744 –
Fornecedores 15 54.474 10.263 60.453 19.203
Obrigações tributárias 18 6.210 6.737 8.144 9.716
Salários, encargos sociais e participações 19 16.381 19.746 19.577 22.972
Adiantamentos de clientes 7 180 3.033 23.306 3.426
Contas a pagar por aquisição de participação 21 40.844 20.712 40.844 20.712
Outras contas a pagar 2.082 1.642 3.275 1.868
Total dos passivos circulantes 139.980 75.539 186.064 92.905
Não Circulantes
Empréstimos e financiamentos 16 49.468 8.903 59.896 9.613
Debêntures 17 49.428 – 49.428 –
Provisões 20 3.779 3.711 4.462 4.394
Obrigações tributárias 18 – 416 – 416
Contas a pagar por aquisição de participação 21 46.903 64.196 46.903 64.196
Outras contas a pagar – – 6.014 2.304
Total dos passivos não circulantes 149.578 77.226 166.703 80.923
Patrimônio Líquido 23
Capital social 29.505 29.505 29.505 29.505
Reserva especial de ágio 35.570 35.570 35.570 35.570
Reserva para plano de opção de compra de ações 11.053 – 11.053 –
Prejuízos acumulados (15.364) (1.736) (15.364) (1.736)
Ajustes de avaliação patrimonial (1.836) (199) (1.836) (199)
Total do patrim. líquido dos acionistas controladores 58.928 63.140 58.928 63.140
Participação de acionistas não controladores – – 154 –
Total do patrimônio líquido 58.928 63.140 59.082 63.140
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 348.486 215.905 411.849 236.968

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Nota
Controladora

(BR GAAP)
Consolidado

(IFRS e BR GAAP)
explicativa 31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012

Receita Operacional Líquida 25 529.273 328.193 566.361 347.098
Custo dos Serviços e das Merc. Vendidos 26 (319.940) (207.829) (346.313) (218.767)
Lucro Bruto 209.333 120.364 220.048 128.331
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com vendas 27 (40.894) (48.399) (44.112) (50.241)
Despesas gerais e administrativas 28 (51.236) (38.963) (60.389) (41.400)
Resultado de equiv. patrim. sobre investimentos 12 (3.954) 3.016 – –
Outras despesas operacionais, líquidas (2.652) 2.957 (1.786) 2.874
Lucro Operac. antes do Resultado Financeiro 110.597 38.975 113.761 39.564
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 29 2.637 2.231 5.793 2.892
Despesas financeiras 29 (13.552) (1.925) (17.667) (2.981)
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 99.682 39.281 101.887 39.475
Imposto de renda e contribuição social correntes 10 (23.072) (14.974) (23.757) (15.595)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 (10.238) 2.278 (11.604) 2.705
Lucro Líquido do Exercício 66.372 26.585 66.526 26.585
Atribuível aos
Acionistas controladores 66.372 26.585 66.372 26.585
Acionistas não controladores – – 154 –
Lucro por Ação
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas

controladores:
Por ação ordinária - em reais 24 2,2495 2,5033 2,2495 2,5033
Por ação preferencial - em reais 24 2,2495 2,5033 2,2495 2,5033

Lucro diluído por ação atribuível aos acionistas
controladores:
Por ação ordinária - em reais 24 2,2362 2,5033 2,2362 2,5033
Por ação preferencial - em reais 24 2,2362 2,5033 2,2362 2,5033

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

Nota
Controladora
(BR GAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

explicativa 31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012
Lucro Líquido do Exercício 66.372 26.585 66.526 26.585
Outros Resultados Abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados

subsequentemente para a demonstração
do resultado -

Resultado na conversão das informações
contábeis de controladas situadas no exterior 12 (1.637) (199) (1.637) (199)

Resultado Abrangente Total do Exercício 64.735 26.386 64.889 26.386
Atribuível aos
Acionistas controladores 64.735 26.386 64.735 26.386
Acionistas não controladores – – 154 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

Nota
Controladora
(BR GAAP)

Consolidado
(IFRS e BR GAAP)

explicativa 31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social 99.682 39.281 101.887 39.475
Desp. (rec.) que não afetam o cx. e equiv. de caixa:

Resultado de equivalência patrimonial 12 3.954 (3.016) – –
Depreciações e amortizações 13 e 14 1.824 523 2.211 824
Baixas de ativo imobilizado e intangível 13 e 14 31 1 65 –
Provisões passivas 20 68 512 68 573
Provisão para créditos de liquidação

duvidosa 7 (702) 701 (702) 701
Ajuste a valor presente sobre as contas

a receber 7 140 620 140 620
Receitas e desp. financ. reconhecidas no resultado 13.671 1.851 12.837 1.999
Plano de opção de compra de ações 22 11.053 – 11.053 –

129.721 40.473 127.559 44.192
Redução (aumento) em ativos operacionais:

Contas a receber (112.059) (19.212) (126.453) (6.809)
Estoques (5.273) (2.233) (11.227) (1.904)
Impostos a recuperar (7.091) (1.856) (12.006) 820
Partes relacionadas (688) (109) – –
Outros créditos (3.389) 1.531 (5.905) 1.540

Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores 44.211 (6.360) 42.036 (3.294)
Obrigações tributárias (240) (2.793) (605) (7.648)
Obrigações trabalhistas (3.447) 11.837 (3.370) 13.080
Adiantamentos de clientes (2.853) (3.642) 20.077 (8.135)
Outras contas a pagar 440 593 5.315 2.909

Pagam. de imposto de renda e contribuição social (8.287) (12.127) (8.338) (12.543)
Juros pagos (4.131) (2.056) (5.427) (2.056)
Juros recebidos 1.361 – 3.786 –
Dividendos recebidos de controladas 12 2.373 12.963 – –
Caixa líq. proveniente das atividades operacionais 30.648 17.009 25.442 20.152
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições ao ativo imobilizado 13 (2.530) (994) (3.062) (1.541)
Adições ao ativo intangível 14 (781) (887) (1.493) (1.309)
Compra e venda de títulos e valores mobil. líquidos 1.821 (785) (7.103) (3.742)
Crédito concedido a terceiros (1.435) – (1.435) –
Caixa e equiv. de caixa de investim. incorporados – 847 – 2.969
Aumento de capital em controladas 12 (1.220) – – –
Fluxo de caixa líquido na aquisição

de controlada 4 (15.000) – (15.000) –
Caixa líquido aplic. nas atividades de investimento (19.145) (1.819) (28.093) (3.623)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos 60.097 20.177 80.113 21.457
Emissão de debêntures 17 49.428 – 49.428 –
Amortização de empréstimos (16.376) (818) (17.955) (818)
Amortização de contas a pagar por aquisição

de participação de minoritários (20.000) – (20.000) –
Dividendos e juros sobre o capital

próprio pagos 23 (80.000) (36.000) (80.000) (36.000)
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das

atividades de financiamento (6.851) (16.641) 11.586 (15.361)
Aum. (Red.) do Saldo de Caixa e Equiv. de Caixa 4.652 (1.451) 8.935 1.168
Caixa e equivalentes de caixa:

No início do exercício 2.746 4.197 5.218 4.197
Efeitos das mudanças de câmbio sobre o saldo

de caixa mantido em moedas estrangeiras – – (315) (147)
No fim do exercício 7.397 2.746 13.838 5.218

Aum. (Red.) do Saldo de Caixa e Equiv. de Caixa 4.652 (1.451) 8.935 1.168
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Controladora

(BR GAAP)
Consolidado
(BR GAAP)

31/12/2013 31/12/2012 31/12/2013 31/12/2012
Receitas
Receita bruta de venda de serviços e mercadorias 580.552 343.106 630.377 359.753
Outras receitas – 17.167 – 24.644
Constituição de provisão para créditos

de liquidação duvidosa 702 (701) 702 (701)
Insumos Adquir. de Terceiros

(Inclui Imp. sobre Compras)
Custo dos serviços e das mercadorias vendidos (155.876) (88.099) (172.138) (88.099)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (150.536) (128.639) (158.662) (141.417)
Recuperação (provisão para realização) de ativos (140) 3.123 (140) 3.123
Valor Adicionado Bruto 274.701 145.957 300.139 157.303
Depreciações e Amortizações (1.824) (523) (2.211) (824)
Valor Adicionado Líquido Produz. (Distrib.)

pela Companhia 272.877 145.434 297.928 156.479
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Resultado de equivalência patrimonial (3.954) 3.016 – –
Receitas financeiras 3.418 2.231 7.993 2.892
Outras receitas 734 81 1.825 81
Valor Adicionado Total a Distribuir 273.075 150.762 307.745 159.452
Distribuição do Valor Adicionado (273.075) (150.762) (307.745) (159.452)
Pessoal e encargos (87.486) (76.668) (105.001) (78.671)
Impostos, taxas e contribuições (94.490) (44.156) (104.764) (49.569)
Juros e aluguéis (10.831) (3.279) (15.921) (3.645)
Outros (13.896) (74) (15.533) (982)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (66.372) (26.585) (66.372) (26.585)
Participação dos acionistas não controladores – – (154) –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
explicativa

Capital
social

Reserva
especial
de ágio

Reserva para
plano de opção de

compra de ações
Reserva

de lucros

Lucros
(prejuízos)

acumulados

Ajustes de
avaliação

patrimonial

Patrimônio líquido
dos acionistas
controladores

Participação de
acionistas não
controladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2011 4.279 – – – 39.652 – 43.931 – 43.931
Lucro líquido do exercício – – – – 26.585 – 26.585 – 26.585
Outros resultados abrangentes – – – – – (199) (199) – (199)
Resultado abrangente total do exercício – – – – 26.585 (199) 26.386 – 26.386
Transferência pela transformação em sociedade anônima 1 – – – 39.652 (39.652) – – – –
Incorporação da Aceco TI Participações S.A. 1 25.226 – – (30.942) (1.031) – (6.747) – (6.747)
Ágio na transação de capital 1 – (47.730) – – – – (47.730) – (47.730)
Incorporação da General Atlantic Investimentos S.A. 1 – 83.300 – – – – 83.300 – 83.300
Destinação do resultado do exercício-

Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio 23 – – – (8.710) (27.290) – (36.000) – (36.000)
Saldos em 31 de Dezembro de 2012 29.505 35.570 – – (1.736) (199) 63.140 – 63.140
Lucro líquido do exercício – – – – 66.372 – 66.372 154 66.526
Outros resultados abrangentes – – – – – (1.637) (1.637) – (1.637)
Resultado abrangente total do exercício – – – – 66.372 (1.637) 64.735 154 64.889
Plano de opção de compra de ações 22 – – 11.053 – – – 11.053 – 11.053
Destinação do resultado do exercício-

Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio 23 – – – – (80.000) – (80.000) – (80.000)
Saldos em 31 de Dezembro de 2013 29.505 35.570 11.053 – (15.364) (1.836) 58.928 154 59.082

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Aceco TI S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “Aceco TI”), anteriormente
denominada Aceco TI Ltda., é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na Avenida
Armando Andrade, 529 - parte A, Parque Santos Dumont, na cidade de Taboão da Serra, Estado de São
Paulo, e atua no Brasil e no exterior (Argentina, Peru, Uruguai, Colômbia, Chile, Equador e Costa Rica),
preponderantemente na execução de projetos de salas-cofre para a implantação de soluções de “data
centers” (segurança física para ambientes tecnológicos), incluindo a elaboração dos projetos, execução
de obras e adequações em instalações físicas, fornecimento, instalação e configuração de equipamentos
e subsistemas, além de prestar serviços de manutenção e suporte técnico. As operações de suas
controladas caracterizam-se, fundamentalmente, na comercialização e prestação de serviços nos
segmentos de segurança física de dados, salas-cofre para proteção de “data centers” e mobiliários para
ambientes tecnológicos. 1.1. Reestruturação societária: Como parte de sua estratégia e objetivando a
admissão de um novo acionista, a Administração, no decorrer dos anos 2013 e 2012, procedeu a um
processo de reestruturação societária nas empresas do Grupo Aceco, conforme mencionado
resumidamente a seguir: • Etapa 1: Em 2 de janeiro de 2012, a então acionista da Aceco TI Participações
S.A. (“Aceco Participações”), Sra. Evelina Justus Nitzan (“Sra. Evelina”), adquiriu: a) 109.795 cotas do
sócio minoritário Sr. Izac Ankier referente à sua participação na Aceco TI, na qual não possuía
participação, passando a deter 2,57% de participação. b) 450 ações do sócio minoritário Sr. Carlos
Marcial Morard referente à sua participação na empresa Elston S.A., na qual não possuía participação,
passando a deter 30% de participação. c) 52.000 cotas dos sócios minoritários Srs. Panagiotis Lazaridis,
Gustavo Cunha Pazelli, Euclydes Lunardi Sobrinho, Lázaro Jacinto dos Santos, Djalma Alex Gomes do
Prado, Carlos da Silva, Tetsuo Goto, Ludimila Molotiescschi e Jan Carlos Sens referente às suas
participações na empresa L&M Projetos e Gerenciamento Ltda., na qual não possuía participação,
passando a deter 26% de participação. Não houve impacto nos saldos contábeis, pois as operações
envolveram somente os sócios-cotistas pessoas físicas. • Etapa 2: Em 16 de fevereiro de 2012, a Sra.
Evelina alienou para a Aceco Participações as 109.795 cotas da Aceco TI, 450 ações da empresa Elston,
52.000 cotas da L&M pelo valor total de R$50.000 (nota explicativa nº 21). Devido ao fato de que a Aceco
TI Participações já possuía o controle sobre essas empresas, a diferença entre o valor patrimonial e o
valor pago, de R$47.730, foi registrado diretamente no patrimônio líquido, na rubrica “Reservas de capital
- reserva especial de ágio”. Diante dessas aquisições, a Aceco Participações aumentou as suas
participações nessas empresas, conforme demonstrado no quadro a seguir:

Participação - %
Após aquisições 31/12/2011

Aceco TI Ltda. 99,99 Controlada 97,43 Controlada
Sismetal Ltda. 99,99 Controlada 99,99 Controlada
Emon Serviços de Montagens Ltda. 99,99 Controlada 99,99 Controlada
L&M Projetos e Gerenciamento Ltda. 99,99 Controlada 74,00 Controlada
Elston S.A. 99,99 Controlada – –
Aceco Latina Trading S.A. 99,99 Controlada – –
Dagali Ltda. 99,99 Controlada – –
• Etapa 3: Em 23 de março de 2012, a Sra. Evelina resgatou 4.441 ações da Aceco Participações, no
valor de R$6.755,10 cada, totalizando R$29.999, através de notas promissórias, com vencimentos entre
2013 e 2014 (nota explicativa nº 21). A Aceco Participações efetuou então o cancelamento das ações
resgatadas. Não houve impacto contábil no Grupo Aceco, exceto pela redução do capital social, pois
tratou-se de transações entre os acionistas. • Etapa 4: Em 26 de março de 2012, 48% das ações da
Aceco Participações pertencentes à Sra. Evelina foram adquiridas pela General Atlantic Investimentos
S.A. (“GA”), empresa que não fazia parte do mesmo grupo econômico. Não houve impacto contábil no
Grupo Aceco, pois tratou-se de transações entre os acionistas. A partir dessa data, a participação
societária da Aceco Participações passou a ser conforme demonstrado a seguir:
Acionista %
Sismov Associated LLC (“Sismov”) 26,00
Jorge Justus Nitzan (“Sr. Jorge”) 26,00
General Atlantic Investimentos S.A. 48,00

100,00
• Etapa 5: Em 27 de agosto de 2012, os acionistas da Companhia, por unanimidade, aprovaram a
transformação de tipo societário da Aceco TI Ltda., de “Sociedade Limitada” para “Sociedade por Ações”
de capital fechado, passando a denominar-se Aceco TI S.A. A conversão das ações foi realizada na
razão de 1 para 1, sendo 14.162.74 cotas convertidas em ações preferenciais, detidas pela GA, e
15.342.789 convertidas em ações ordinárias detidas pela Sismov e pelo Sr. Jorge, proprietários da DJ
Participações Ltda. (“DJ”), empresa do mesmo grupo econômico e sob o controle comum da Aceco TI.
• Etapa 6: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de setembro de 2012, foi aprovada a
incorporação pela Aceco TI de sua controladora Aceco Participações. A Administração da Companhia
optou pela unificação e centralização das atividades da Aceco Participações e Aceco TI, com o objetivo
de otimizar as operações, aperfeiçoar a administração e maximizar o uso de recursos. Essa incorporação
resultou em um aumento de capital social da Aceco TI de R$25.226, passando o capital social de
R$4.279 para R$29.505, bem como redução das reservas de lucros em R$31.973 e ainda da reserva
especial de ágio de R$47.730, referente ao ágio apurado em 16 de fevereiro de 2012, supracitado.
O saldo da rubrica “Reserva especial de ágio” de R$47.730, contida no acervo líquido assumido pela
Aceco TI na incorporação, foi mantido no patrimônio líquido da incorporadora pelo fato de ser oriundo de
transações entre partes relacionadas. • Etapa 7: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em
30 de setembro de 2012, foi aprovada a incorporação pela Aceco TI de sua investidora GA, que detinha
anteriormente 48% de participação no capital da Aceco Participações antes da sua incorporação pela
Aceco TI, mediante a versão da totalidade do patrimônio líquido da GA, excluída a participação na
própria Aceco TI, com base em laudo de avaliação contábil, não sendo, com isso, apurado ágio na
transação. O acervo patrimonial da GA, de R$83.300, era composto basicamente pelo benefício fiscal
representado por 34% do ágio gerado na aquisição, conforme demonstrado a seguir:

R$
Ágio pago na aquisição 245.000
Provisão para ajuste ao valor do benefício fiscal-Benefício fiscal (66% do ágio) (161.700)
Acervo líquido incorporado 83.300
• Etapa 8: Em 30 de setembro de 2012, a Aceco Latina Trading S.A. (“Aceco Latina”), empresa sem
operação e pertencente ao mesmo grupo econômico da Aceco TI, adquiriu 99% do capital da Aceco TI
Andina S.A.C. (“Aceco Andina”) e a Elston adquiriu 1% restante dos antigos acionistas Sr. Bruno Iván
Zavaleta Rosas e Sr. Martín José Monzón, pelo valor contábil avaliado em R$86, equivalente a
S/223.800,00 nuevos soles (moeda peruana), não sendo apurado ágio na transação. Ambas as empre-
sas não possuíam operações, passando a operar apenas após a aquisição da Aceco TI. • Etapa 9:
Em 19 de novembro de 2012, a Aceco Latina adquiriu 99% do capital da Aceco TI Chile Ltda. (“Aceco
Chile”) e a Elston 1% restante dos antigos sócios Sra. Eloy Orlando Barrientos e Sr. Martín José Monzón,
pelo valor contábil avaliado em R$126, equivalente a $1.190.407,00 pesos chilenos (moeda local), não
sendo apurado ágio na transação. A empresa não possuía operação, passando a operar apenas após a
aquisição da Aceco TI. • Etapa 10: Em 31 de dezembro de 2012, a Aceco Latina comprou 100% das
cotas da Aceco Colômbia S.A.A. (“Aceco Colômbia”) do antigo acionista, Sr. Martín José Monzón, pelo
montante de R$1, equivalente a Col$500.000 pesos colombianos (moeda local), não sendo apurado ágio
na transação. A empresa não possuía operação, passando a operar apenas após a aquisição da Aceco
TI. • Etapa 11: Em 30 de setembro de 2013, a controlada integral Emon Montagens e Serviços Ltda. foi
extinta, conforme deliberação de seus sócios. • Etapa 12: Em 30 de novembro de 2013, a Administração
da Companhia extinguiu a Elston, a Dagali e a Aceco Latina, visando simplificar sua estrutura societária.
Decorrente da reestruturação societária e das alterações que foram realizadas ao longo do exercício de
2012 e 2013 anteriormente descritas, a atual estrutura da Companhia encontra-se apresentada na nota
explicativa nº 2.3. Acordo de acionistas: O acordo de acionistas celebrado entre GA e DJ (que após as
reestruturações societárias implementadas entre 2012 e 2013 foram sucedidas por GA Brasil III Fundo
de Investimento em Participações e Sr. Jorge e Sismov, respectivamente), efetivo desde 12 de outubro
de 2012, determina certas restrições para a transferência de ações pelos acionistas, assim como outras
situações, como direito de primeira oferta, “tag along”, direitos no caso de liquidação, requerimentos de
governança corporativa, mecanismos de conversão, direitos de antidiluição e resgate, entre outros.
O acordo tem vencimento na data mais recente entre: (a) a data em que a Companhia completar uma
oferta pública de ações qualificada, conforme definido no acordo; (b) a data em que ocorrer uma transa-
ção de venda da Companhia (venda voluntária de ações, combinação de negócios ou incorporação na
qual os acionistas, coletivamente, não mais detêm a maioria das ações com direito a voto); ou (c) a
venda de todos ou substancialmente todos os ativos da Companhia e de suas controladas, tomados em
conjunto. O acordo ainda prevê as seguintes principais implicações para a Companhia: • Se algum dos
acionistas da Companhia decidir vender sua participação na Companhia para um terceiro, esse acionis-
ta deve primeiro oferecer as respectivas ações para a Companhia. A Companhia terá o direito, mas não
a obrigação, de resgatar essas ações por preço igual ao que foi oferecido pelo terceiro ao acionista.
• No caso de em algum momento a Companhia emitir ações ordinárias ou equivalentes a ações ordiná-
rias (exceto eventuais ações emitidas em conexão com o plano de opção de ações) por um valor abaixo
de R$17,30, a Companhia deverá emitir ações preferenciais classe A por um valor nominal, em um volu-
me que permita que a quantidade total de ações detidas pelo acionista GA, após essa emissão, multipli-
cada pelo preço de emissão, seja igual ao valor total de R$245.000. A Companhia avaliou que essa
obrigação atribuída a ela no acordo de acionistas é um instrumento financeiro derivativo decorrente de
uma venda contingente de ações por valor nominal. Em 31 de dezembro de 2013, com base na estima-
tiva do valor justo das suas ações, que é maior que R$17,30, essa obrigação não possui valor e, portan-
to, não é reconhecida nas demonstrações financeiras. 2. Apresentação das demonstrações financei-
ras e principais práticas contábeis: A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo
Conselho de Administração da Companhia em 14 de fevereiro de 2014. 2.1. Declaração de conformi-
dade: • As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, identificadas como Consolidado
(IFRS e BR GAAP), foram elaboradas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro
(“IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”, e as práticas contábeis
adotadas no Brasil. • As demonstrações financeiras individuais da controladora, identificadas como Con-
troladora (BR GAAP), foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Comis-
são de Valores Mobiliários - CVM. As demonstrações financeiras individuais apresentam a avaliação dos
investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, de acordo com a legislação
brasileira vigente. Dessa forma, essas demonstrações financeiras individuais não são consideradas
como estando em conformidade com as IFRSs, que exigem a avaliação desses investimentos nas de-
monstrações separadas da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo. Como não existe diferença
entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas da controla-
dora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as IFRSs e as
práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, constantes nas
demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
em um único conjunto, lado a lado. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados
pelos seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de
bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transfe-
rência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensu-
ração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica
de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características
em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de
mensuração e/ou divulgação nas demonstrações financeiras consolidadas é determinado nessa base,
exceto por operações de pagamento baseadas em ações que estão inseridas no escopo da IFRS 2 -
Pagamento Baseado em Ações (equivalente ao CPC 10 (R1)), operações de arrendamento mercantil
que estão inseridas no escopo da IAS 17 - Arrendamentos (equivalente ao CPC 06 (R1)) e mensurações
que tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido realizá-
vel mencionado na IAS 2 - Estoques (equivalente ao CPC 16 (R1)) ou valor em uso na IAS 36 - Redução
ao Valor Recuperável de Ativos (equivalente ao CPC 01 (R1)). Além disso, para fins de preparação de
relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias Níveis 1, 2 ou 3,
descritas a seguir, com base no grau em que as informações para as mensurações do valor justo são
observáveis e na importância das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade:
• Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passi-
vos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2
são informações, que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo,
direta ou indiretamente. • Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou pas-
sivo. O resumo das principais práticas contábeis adotadas pela Aceco TI é como segue: 2.3. Base de
consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem
as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Com-
panhia: • Tem o poder sobre a investida. • Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes
de seu envolvimento com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos.
A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem
a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos de controle relacionados anterior-
mente. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia mantinha as
seguintes controladas diretas e indiretas:

Participação - %
Localização 2013 2012

Controladas diretas:
Emon Serviços de Montagens Ltda. (a) São Paulo – 99,99
L&M Projetos e Gerenciamento Ltda. São Paulo 99,99 99,99
Sismetal Ltda. Taboão da Serra 99,99 99,99
Consórcio Aceco TI Protecompu (b) Equador 80,00 –

Controladas indiretas:
Aceco Latina Trading S.A. (a) Uruguai – 99,99
Elston S.A. (a) Uruguai – 99,99
Dagali Ltda. (a) Uruguai – 99,99
Aceco TI Argentina Ltda. (c) Argentina 99,99 99,99
Aceco TI Chile Ltda. (d) Chile 99,99 99,99
Aceco TI Andina S.A.C. (d) Peru 99,99 99,99
Aceco Colômbia S.A.A. (e) Colômbia 100,00 100,00
Julter Corporation S.A. (f) Uruguai 100,00 –

Aceco TI de Centroamerica Y Caribe SRL (g) Costa Rica 100,00 –
(a) Empresas extintas, vide nota explicativa nº 1.1. (b) Consórcio entre a Aceco TI (80%) e a Protecompu
CA (20%). (c) Participação de 80% da Sismetal e 20% da Aceco TI. (d) Participação de 99% da Sismetal
e 1% da Aceco TI. (e) Participação de 100% da Sismetal. (f) Participação de 100% da Sismetal.
(g) Controlada integral da Sismetal. A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia
obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre essa contro-
lada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exer-
cício são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em
que a Companhia obtém o controle até a data em que deixa de controlar a controlada. Quando necessá-
rio, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas práticas contábeis
àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre a Com-
panhia e suas controladas são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas.
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia as informações financeiras das controladas
são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Os principais procedimentos de con-
solidação são: • Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas.
• Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos lucros acumulados das empresas consoli-
dadas. • Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes
de negócios entre as empresas. • Apuração dos tributos sobre a parcela dos lucros não realizados,
quando aplicável, apresentados como tributos diferidos no balanço patrimonial consolidado. 2.4. Apre-
sentação de segmentos operacionais: A Companhia desenvolve suas atividades de negócio conside-
rando um único segmento operacional que é utilizado como base para a gestão da entidade e para a
tomada de decisões; assim sendo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. 2.5. Con-
versão de moeda estrangeira, moeda funcional e moeda de apresentação: 2.5.1. Moeda funcional
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras de cada controlada incluída na consolidação
da Companhia e aquelas utilizadas como base para a avaliação dos investimentos pelo método de equi-
valência patrimonial são preparadas usando as moedas funcionais de cada empresa,
como demonstrado a seguir: Moeda funcional
Aceco TI S.A. Real
Sismetal Ltda. Real
Aceco Latina Trading S.A. Dólar norte-americano
Emon Serviços de Montagens Ltda. Real
L&M Projetos e Gerenciamento Ltda. Real
Elston S.A. Dólar norte-americano
Dagali Ltda. Dólar norte-americano
Aceco TI Chile Ltda. Peso chileno
Aceco TI Andina S.A.C. (Peru) Novo sol
Aceco Colômbia S.A.A. Peso colombiano
Aceco TI Argentina Ltda. Peso argentino
Consórcio Aceco TI Protecompu (Equador) Dólar norte-americano
Julter Corporation S.A. Peso uruguaio
Aceco TI de Centroamerica Y Caribe SRL (Costa Rica) Colón
Os ativos e passivos das controladas situadas no exterior são convertidos para reais (R$) pela taxa de
câmbio da data do balanço, e as correspondentes demonstrações do resultado são convertidas pela taxa
de câmbio da data das transações. As diferenças cambiais resultantes da referida conversão são conta-
bilizadas separadamente no patrimônio líquido sob a rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial”. As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda
funcional e de apresentação da Companhia. 2.5.2. Conversão de moeda estrangeira: As operações em
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio vigentes nas
datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cam-
biais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio no fim do
exercício, referentes a ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionadas a ativos e passivos
são apresentados na demonstração do resultado como “Resultado financeiro”. 2.6. Combinações de
negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são contabilizadas
pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de negócios é mensurada
pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela Companhia,
dos passivos incorridos pela Companhia na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida
e das participações emitidas pela Companhia em troca do controle da adquirida. Os custos de transação
relacionados a uma combinação de negócios, que não sejam associados à emissão de títulos de dívida
ou de participação acionária, são reconhecidos como despesas à medida que são incorridos. Na data de
aquisição, os ativos adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo
na data da aquisição, exceto por: • Ativos ou passivos fiscais diferidos e ativos e passivos relacionados a
acordos de benefícios com empregados são reconhecidos e mensurados de acordo com a IAS 12 - Im-
postos sobre a Renda e IAS 19 - Benefícios aos Empregados (equivalentes aos CPC 32 e CPC 33 (R1),
respectivamente). • Passivos ou instrumentos de patrimônio relacionados a acordos de pagamento ba-
seado em ações da adquirida ou acordos de pagamento baseado em ações da Companhia, celebrados
em substituição aos acordos de pagamento baseado em ações da adquirida, são mensurados de acordo
com a IFRS 2 (equivalente ao CPC 10 (R1)) na data de aquisição. • Ativos (ou grupos para alienação)
classificados como mantidos para venda conforme a IFRS 5 - Ativos Não Circulantes Mantidos para
Venda e Operações Descontinuadas (equivalente ao CPC 31) são mensurados conforme essa norma.
O ágio é mensurado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações
não controladora na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na
adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos
assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos as-
sumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da contrapartida transferida, do
valor das participações de não controladores na adquirida e do valor justo da participação do adquirente
anteriormente detida na adquirida (se houver), o excesso é reconhecido imediatamente no resultado
como ganho. Para cada combinação de negócios a Companhia escolhe se irá mensurar a participação
não controladora pelo seu valor justo, ou pela participação proporcional da participação não controlado-
ra sobre os ativos líquidos identificáveis, apurados na data de aquisição. Quando a contrapartida trans-
ferida pela Companhia em uma combinação de negócios inclui ativos ou passivos resultantes de um
acordo de contrapartida contingente, esta contrapartida contingente é mensurada pelo valor justo na
data de aquisição e incluída na contrapartida transferida em uma combinação de negócios. Se a conta-
bilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do período no qual
essa combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos itens cuja contabilização
estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração (vide an-
teriormente) ou os ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas informações ob-
tidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição, os quais, se conhecidos, te-
riam afetado os valores reconhecidos naquela data. 2.6.1. Demonstrações financeiras individuais:
Nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia aplica os requisitos da ICPC 09 (R1) - De-
monstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplica-
ção do Método de Equivalência Patrimonial, a qual requer que qualquer montante excedente ao custo de
aquisição sobre a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos
contingentes identificáveis da adquirida na data de aquisição seja reconhecido como ágio. O ágio é
acrescido ao valor contábil do investimento. Qualquer montante da participação da Companhia no valor
justo líquido dos ativos, passivos e passivos contingentes identificáveis que exceda o custo de aquisição,
após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado. 2.7. Ágio: O ágio resultante de uma
combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio (vide nota explica-
tiva nº 2.6), líquido da perda acumulada por redução ao valor recuperável, se houver. Para fins de teste
de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da
Companhia (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão se beneficiar das sinergias da combi-
nação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente a teste
de redução ao valor recuperável ou, com maior frequência, quando houver indicação de que uma unida-
de poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa
for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para
reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da uni-
dade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao
valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao
valor recuperável não é revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente
unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da
alienação. 2.8. Reconhecimento de receitas e despesas: 2.8.1. Apuração do resultado de venda de
projetos de salas-cofre: As receitas e os custos relativos aos projetos de salas-cofre vendidas são
apropriados ao resultado ao longo do período de execução de tais projetos, que duram de 3 a 24 meses.
Os seguintes procedimentos são adotados: • O custo incorrido (incluindo o consumo de itens de estoque)
é apropriado integralmente ao resultado. • É apurado o percentual do custo incorrido dos projetos em
execução, em relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita dos
contratos firmados, ajustado segundo as particularidades destes; sendo assim, determinado o montante
das receitas a serem reconhecidas de forma diretamente proporcional ao custo incorrido. • O montante
das receitas reconhecidas com projetos, quando superior ao montante efetivamente recebido dos clien-
tes, é registrado no ativo circulante ou no ativo não circulante como “Contas a receber”. O montante re-
cebido com relação aos projetos, quando superior ao reconhecido das receitas, é contabilizado como
“Adiantamentos de clientes”, no passivo circulante ou não circulante. 2.8.2. Prestação de serviços de
manutenção e outros: As demais receitas e os custos com serviços prestados e mercadorias vendidas
são reconhecidos quando da transferência do controle, riscos e benefícios. Os demais resultados da
operação, incluindo o resultado com serviços prestados com instalação, manutenção e suporte técnico,
bem como as despesas (receitas) operacionais, são registrados em conformidade com o regime contábil
de competência de exercícios. 2.9. Tributação: 2.9.1. Imposto de renda e contribuição so-
cial correntes: No Brasil, o imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. Para o cálculo do imposto de renda e da contribuição
social corrente, a Companhia adota o Regime Tributário de Transição - RTT, que permite expurgar os
efeitos decorrentes das mudanças promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 da base de cálcu-
lo desses tributos. O imposto de renda (25%) e a contribuição social (9%) são calculados observando-se
suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 34%. O imposto de renda diferido é gerado por
diferenças temporárias da data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores
contábeis. Conforme facultado pela legislação tributária, certas controladas optaram pelo regime de lucro
presumido. Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social é
baseada no lucro estimado apurado à razão de 8% e 12% sobre as receitas brutas, respectivamente,
sobre o qual se aplica as alíquotas nominais do respectivo imposto e contribuição. Nos demais países
onde a Companhia opera, existem diferentes alíquotas de impostos sobre a renda, conforme segue:

Alíquota
Argentina 35%
Chile 20%
Peru 30%
Colômbia 9%
Uruguai 25%
Equador 22%
Costa Rica 30%
2.9.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto diferido é reconhecido com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os
correspondentes valores usados para fins de tributação. São reconhecidos como despesa ou receita no
resultado do exercício, exceto quando estão relacionados com itens registrados em outros resultados
abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos tam-
bém são reconhecidos em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respec-
tivamente. Quando os impostos correntes e diferidos são originados da contabilização inicial de uma
combinação de negócios, o efeito fiscal é considerado na contabilização da combinação de negócios.
Seu reconhecimento ocorre na extensão em que seja provável que o lucro tributável dos próximos anos
esteja disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de
resultados elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômico-futuros que
possibilitam a sua utilização total, ou parcial, mediante a constituição de uma provisão para a não reali-
zação do saldo. Os impostos diferidos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças tempo-
rárias resultantes de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios) de ativos e passivos
em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. Adicionalmente, passivos fiscais
diferidos não são reconhecidos se a diferença temporária for resultante de reconhecimento inicial
de ágio. Periodicamente, os valores contabilizados são revisados e os efeitos, considerando os de

realização ou liquidação, estão refletidos em consonância com o disposto na legislação tributária. Socie-
dades que optam pelo regime de lucro presumido não podem compensar prejuízos fiscais de um período
em exercícios subsequentes, e por esse motivo não são contabilizados tributos diferidos. Caso a realiza-
ção do imposto diferido ativo não seja provável, o saldo não é reconhecido, após avaliação efetuada
anualmente. A Companhia apresenta o saldo de imposto diferido líquido, apurado por entidade jurídica.
Em 31 de dezembro de 2013, não se faz necessário o reconhecimento de provisão para diminuição do
valor recuperável do imposto diferido. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia não possuía
saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. 2.9.3. Impostos sobre as vendas e
serviços: No Brasil, para as operações de prestação de serviços de projetos de salas-cofre, a contribui-
ção ao Programa de Integração Social - PIS é calculada à alíquota de 0,65%, aplicada sobre o total das
receitas operacionais. A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS é calculada
à alíquota de 3%, aplicável sobre a mesma base de cálculo do PIS (regime de cumulatividade). Para as
demais operações (outros serviços e venda de mercadorias), o PIS é calculado à alíquota de 1,65%,
aplicado sobre o total das receitas operacionais, ajustadas pelas deduções e exclusões previstas pela
legislação em vigor. A COFINS é calculada à alíquota de 7,60%, aplicável sobre a mesma base de cál-
culo do PIS (regime de não cumulatividade). O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS sobre vendas e o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI possuem sistemática similar ao
regime de não cumulatividade do PIS e da COFINS, sendo calculados sobre as receitas de vendas de
mercadorias ajustadas pelas deduções e exclusões previstas pela legislação em vigor. As alíquotas do
ICMS, às quais a Companhia está submetida em suas operações, variam de 12% a 18% e as do IPI de
0 a 20%. O Imposto Sobre Serviços - ISS é calculado tratado de forma similar ao regime de cumulativi-
dade e sua alíquota depende do local de prestação dos serviços no caso de projetos de salas-cofre. As
alíquotas das cidades onde a Companhia executa projetos podem variar de 2% a 5%. Nos demais países
onde a Companhia mantém operações, sobre as transações de vendas é cobrado o Imposto sobre Valor
Agregado - IVA, cujas alíquotas por país onde a Companhia opera são conforme segue: Alíquota
Argentina 21%
Chile 19%
Peru 18%
Colômbia 16%
Uruguai 22%
Equador 12%
Costa Rica 13%
2.10. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando uma
empresa do Grupo for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado
são reconhecidos imediatamente no resultado. 2.10.1. Ativos financeiros: São classificados como
ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos mantidos
até o vencimento ou ativos financeiros disponíveis para venda. A Companhia determina a classificação
dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando este se torna parte das
disposições contratuais do instrumento. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia não
possuía ativos financeiros mantidos até o vencimento e ativos financeiros disponíveis para venda.
Os ativos financeiros da Companhia incluem “Caixa e equivalentes de caixa”, “Títulos e valores
mobiliários” e “Contas a receber”. 2.10.1.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros
são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescido, no caso de investimentos não designados a
valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição
de ativo financeiro. 2.10.1.2. Mensuração subsequente: Posteriormente ao reconhecimento inicial, os
instrumentos financeiros são mensurados conforme descritos a seguir: Instrumentos financeiros ao valor
justo por meio do resultado: Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for
mantido para negociação, ou seja, designado como tal quando do reconhecimento inicial.
Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia
gerencia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de
acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco. Após reconhecimento inicial, os
custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos
financeiros ao valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são
reconhecidas no resultado. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são instrumentos
financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo.
Após a mensuração inicial, esses instrumentos financeiros são contabilizados ao custo amortizado,
utilizando o método de juros efetivos (taxa efetiva de juros), menos perda por redução ao valor
recuperável. Os ativos financeiros classificados nessa categoria são os seguintes: • Caixa e equivalentes
de caixa e títulos e valores mobiliários: Caixa e equivalentes de caixa incluem, substancialmente,
depósitos à vista e Certificados de Depósito Bancário - CDBs compromissados, denominados em reais,
com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos contratuais não superiores a 90 dias e para os
quais não existem multas nem outras restrições para seu resgate imediato, com o emissor do
instrumento. Os equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários são classificados como ativos
financeiros a valor justo por meio do resultado e estão registrados pelo valor original, acrescido dos
rendimentos auferidos, apurados pelo critério “pro rata temporis”, e que, por serem baseados
substancialmente em taxas pós-fixadas, equivalem aos seus valores de mercado, não havendo impacto
a ser contabilizado no patrimônio líquido da Companhia. A abertura entre caixa e equivalentes de caixa
e títulos e valores mobiliários por tipo de classificação está apresentada nas notas explicativas nº 5 e
nº 6. • Contas a receber, partes relacionadas e créditos com terceiros: São classificados como
empréstimos e recebíveis e demonstrados ao custo, acrescidos de variação monetária e juros, líquidos
de ajuste a valor presente. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída por valor
considerado suficiente pela Administração para cobrir as perdas estimadas na realização dos créditos
que não possuem garantia real. 2.10.1.3. Método de juros efetivos: O método de juros efetivos é
utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao
longo do período correspondente. A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os
recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos
que sejam parte integrante da taxa efetiva de juros, os custos da transação e outros prêmios ou
deduções) durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período
menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento inicial. A receita é reconhecida com base
nos juros efetivos para os instrumentos de dívida não caracterizados como ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado. 2.10.1.4. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando for
o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é
baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem. • A Companhia transferir os
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de acordo de “repasse”;
e (a) a Companhia transferir substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia
não transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferir o
controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de
um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver transferido ou retido substancialmente
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento
contínuo da Companhia com o ativo. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados com base nos direitos e nas
obrigações que a Companhia manteve. O envolvimento contínuo na forma de uma garantia sobre o ativo
transferido é mensurado pelo valor contábil original do ativo ou pela máxima contraprestação que puder
ser exigida da Companhia, dos dois o menor. 2.10.1.5. Redução do valor recuperável de ativos
financeiros: Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é considerado como não recuperável
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperação como resultado de um ou mais
eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda”
incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro, ou
do grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução
ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão
passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que elas irão entrar
em falência ou outro tipo de reorganização financeira, “default” ou atraso de pagamento de juros ou
principal pode ser indicada por uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como
mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com “defaults”. 2.10.2. Passivos
financeiros e instrumentos de patrimônio: 2.10.2.1. Classificação como instrumento de dívida ou
de patrimônio: Instrumentos de dívida e de patrimônio emitidos por uma entidade da Companhia são
classificados como passivos financeiros ou patrimônio, de acordo com a natureza do acordo contratual e
as definições de passivo financeiro e instrumento de patrimônio. 2.10.2.2. Instrumentos de patrimônio:
Um instrumento de patrimônio é um contrato que evidencia uma participação residual nos ativos de uma
empresa após a dedução de todas as suas obrigações. Os instrumentos de patrimônio emitidos pela
Companhia são reconhecidos quando os recursos são recebidos, líquidos dos custos diretos de
emissão. A recompra dos próprios instrumentos de patrimônio da Companhia é reconhecida e deduzida
diretamente no patrimônio. Nenhum ganho ou perda é reconhecido no resultado proveniente de
compra, venda, emissão ou cancelamento dos próprios instrumentos de patrimônio da Companhia.
2.10.2.3. Instrumentos compostos: As partes que compõem os instrumentos compostos emitidos pela
Companhia (títulos conversíveis) são classificadas separadamente como passivos financeiros e
patrimônio, conforme a natureza do contrato e as definições de passivo financeiro e instrumento de
patrimônio. A opção de conversão que será liquidada por meio de troca de um valor fixo de caixa ou outro
ativo financeiro por um número fixo dos próprios instrumentos de patrimônio da Companhia é um
instrumento de patrimônio. Na data da emissão, o valor justo do componente passivo é estimado pela
taxa de juros vigente no mercado de um instrumento não conversível similar. Esse valor é registrado
como passivo com base no custo amortizado pelo método de juros efetivos até sua extinção por
conversão ou até a data do vencimento do instrumento. A opção de conversão classificada como
patrimônio é determinada pela dedução do valor do componente do passivo e do valor justo do
instrumento composto como um todo. Esse valor é reconhecido e incluído no patrimônio, líquido dos
efeitos do imposto de renda, e não é remensurado. Adicionalmente, a opção de conversão classificada
como patrimônio permanecerá registrada no patrimônio até o exercício da opção de conversão. Nesse
caso, o saldo reconhecido no patrimônio será transferido para a rubrica específica no patrimônio líquido.
Quando a opção de conversão não é exercida na data de vencimento do título conversível, o saldo
reconhecido no patrimônio será transferido para a rubrica “Reservas de lucros”. Nenhum ganho ou perda
é reconhecido no resultado após a conversão ou o vencimento da opção de conversão. Os custos da
transação relacionados à emissão de títulos conversíveis são alocados ao passivo e aos componentes
do patrimônio proporcionalmente à alocação dos recursos recebidos brutos. Os custos da transação
relacionados ao componente do patrimônio são reconhecidos diretamente no patrimônio. Os custos da
transação relacionados ao componente do passivo são incluídos no valor contábil do componente do
passivo e amortizados durante a vida dos títulos conversíveis pelo método de juros efetivos. Em 31 de
dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia não possui instrumentos emitidos classificados como
instrumentos compostos. 2.10.2.4. Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração:
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e
financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os principais passivos
financeiros incluem: empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar por aquisição de
participação. Mensuração subsequente: A mensuração dos passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma: • Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado:
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Passivos
financeiros são classificados como mantidos para negociação quando forem adquiridos com o objetivo
de venda no curto prazo. Essa categoria inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela
Companhia que não satisfazem os critérios de contabilização de “hedge” definidos pelo CPC 38 -
Derivativos, incluindo os derivativos embutidos que não são intimamente relacionados ao contrato
principal e que devem ser separados, e também são classificados como mantidos para negociação, a
menos que sejam designados como instrumentos de “hedge” efetivos. Ganhos e perdas de passivos
financeiros a valor justo por meio do resultado são reconhecidos na demonstração do resultado. Em 31
de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia não possui passivos financeiros classificados como
financeiros a valor justo por meio do resultado, incluindo instrumentos financeiros derivativos. Dessa
forma, a Companhia também não tem como política contábil utilizar o “hedge accounting”. • Outros
passivos financeiros: Após reconhecimento inicial são mensurados subsequentemente pelo custo
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo
período. A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados
(inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que constituem parte integrante da taxa efetiva de
juros, custos da transação e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil
líquido. No caso da Companhia, os outros passivos compreendem substancialmente: • Empréstimos e
financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos.
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos,
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. • Fornecedores:
Incluem obrigações de curto prazo com fornecedores de mercadorias para utilização nos projetos,
materiais e serviços e são mantidos a valores de liquidação. • Contas a pagar por aquisição de
participação: Referem-se aos valores a pagar pela aquisição de participações societárias em controladas
e estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos
correspondentes encargos e variações monetárias até a data do balanço, cuja contrapartida é lançada
ao resultado do exercício. Mais detalhes estão divulgados na nota explicativa nº 21. Desreconhecimento
(baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar.
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados,
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do
resultado. Instrumento financeiro - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de
compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e
liquidar o passivo simultaneamente. 2.11. Estoques: Os estoques de insumos e materiais para obras são
demonstrados pelos custos médios, inferiores aos custos de reposição ou aos valores de realização.
As importações em trânsito, registradas nos estoques, são demonstrados pelo custo acumulado de cada

importação. 2.12. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas são apropriadas ao resultado
do exercício quando incorridas pelo regime de competência. 2.13. Arrendamentos mercantis:
A caracterização de um contrato de arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos
relativos ao uso de um ativo ou ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de um determinado ativo,
na data do início da sua execução. Grupo como arrendatário: Arrendamentos mercantis financeiros que
transferem à Companhia basicamente todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do item
arrendado são capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou,
se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são
acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação. Os pagamentos de
arrendamento mercantil financeiro são alocados a encargos financeiros e redução de passivo de
arrendamentos mercantis financeiros, a fim de obter taxa de juros constante sobre o saldo remanescente
do passivo. Os encargos financeiros são reconhecidos na demonstração do resultado. Os bens
arrendados são depreciados ao longo da sua vida útil. Contudo, quando não houver razoável certeza de
que a Companhia obterá a propriedade no fim do prazo do arrendamento mercantil, o ativo é depreciado
ao longo da sua vida útil estimada ou no prazo do arrendamento mercantil, dos dois o menor.
Os pagamentos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa na
demonstração do resultado de forma linear ao longo do prazo do arrendamento mercantil.
2.14. Investimentos: A Companhia detém o controle sobre uma empresa quando possui o poder de
controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem a capacidade para auferir benefícios e estar
exposta aos riscos de suas atividades. Os investimentos nas controladas são registrados nas
demonstrações financeiras individuais da Controladora pelo método de equivalência patrimonial.
2.15. Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada
e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se aplicável. Um item de imobilizado é
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou
venda eventual. Ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado, no exercício
em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada com base no método linear, tomando-se por base
a vida útil estimada dos bens (nota explicativa nº 13). A vida útil e os métodos de depreciação foram
revisados pela Administração no encerramento do exercício social ou quando da ocorrência de algum
evento relevante, não tendo ocorrido modificações, em relação às informações do exercício social
anterior. Os ativos imobilizados estão sujeitos a análises periódicas sobre a deterioração de ativos
(“impairment”). 2.16. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis estão demonstrados ao custo de aquisição,
deduzido da amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicáveis.
Os ativos intangíveis que tem vida útil definida possuem amortização calculada pelo método linear, com
base em taxas determinadas com base na vida útil estimada dos ativos, conforme descrito na nota
explicativa nº 14. Os ativos intangíveis que não possuem vida útil definida são representados por marcas,
patentes e ágio por rentabilidade futura, os quais não sofrem amortizações e são testados, no mínimo,
anualmente por redução ao valor recuperável. 2.16.1. Ativos intangíveis adquiridos em uma
combinação de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, os ativos intangíveis
adquiridos em uma combinação de negócios e reconhecidos separadamente do ágio são registrados
pelo valor justo na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu custo. Subsequentemente ao
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis adquiridos em combinação de negócios são registrados ao
valor de custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas,
assim como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. 2.16.2. Baixa de ativos intangíveis:
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes
do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível mensurados
como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo são reconhecidos no
resultado quando o ativo é baixado. 2.17. Redução ao valor recuperável (“impairment”): No fim de
cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor
recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de
mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável
de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa
à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os
ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo
de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser
identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não disponíveis para uso são submetidos
ao teste de redução ao valor recuperável, pelo menos, uma vez ao ano e sempre que houver qualquer
indicação de que o ativo possa apresentar perda por redução ao valor recuperável. O montante
recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação
do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de
desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo
e os riscos específicos do ativo ao qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada.
Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor
contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável.
A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda
por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do
ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não
exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor
recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios
anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no
resultado. 2.18. Acordos de pagamentos baseados em ações: O Plano de Opção de Compra de
Ações para executivos e funcionários é mensurado pelo valor justo dos instrumentos de patrimônio na
data da outorga. Os detalhes a respeito da determinação do valor justo desses planos estão descritos na
nota explicativa nº 22. O valor justo das opções concedidas determinado na data da outorga é registrado
pelo método linear como despesa no resultado do exercício durante o prazo no qual o direito é adquirido,
com base em estimativas da Companhia sobre quais opções concedidas serão eventualmente
adquiridas, com correspondente aumento do patrimônio. No fim de cada período de relatório,
a Companhia revisa suas estimativas sobre a quantidade de instrumentos de patrimônio que serão
adquiridos. O impacto da revisão em relação às estimativas originais, se houver, é reconhecido no
resultado do período, de tal forma que a despesa acumulada reflita as estimativas revisadas com o
correspondente ajuste no patrimônio líquido na rubrica que registrou o benefício aos empregados.
No caso dos pagamentos baseados em ações que são liquidados em caixa, um passivo é inicialmente
registrado proporcionalmente ao valor justo dos produtos e serviços recebidos. No fim de cada período
de relatório, o passivo é atualizado com base em seu valor justo e as mudanças são registradas no
resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia não possui pagamentos
baseados em ações que são liquidados em caixa. 2.19. Benefícios a empregados: Os salários e
benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem as remunerações fixas
(salários, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
férias e 13º salário, entre outros) e as remunerações variáveis, tais como as participações nos lucros, os
bônus e os pagamentos baseados em opções. Esses benefícios são registrados no resultado do
exercício, nas rubricas “Custos operacionais” e “Despesas gerais e administrativas”, à medida que são
incorridos. O sistema de bônus opera com metas corporativas individuais, estruturadas na eficiência dos
objetivos corporativos, seguidos por objetivos de negócios e, finalmente, por objetivos individuais.
A Companhia e suas controladas não mantêm planos de previdência privada, plano de aposentadoria
nem outros benefícios pós-emprego. Em 2013, a Companhia outorgou Plano de Opção de Compra de
Ações a seus executivos, conforme nota explicativa nº 23. 2.20. Provisões: Provisões são reconhecidas
quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequência de um evento passado, e é
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e que uma estimativa
confiável do valor possa ser feita. 2.20.1. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte de
diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas
referentes a processos judiciais para os quais, como resultado de acontecimento passado, é provável
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de
tribunais. Os resultados reais podem divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingentes
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Ativos
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados
em nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, não há causas envolvendo ativos
contingentes registradas no balanço patrimonial da Companhia. 2.20.2. Provisão para créditos de
liquidação duvidosa: A Companhia revisa anualmente suas premissas para constituição da provisão
para créditos de liquidação duvidosa, em face da revisão dos históricos de suas operações correntes e
melhoria de suas estimativas. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada com base nas
perdas estimadas após avaliação individualizada dos títulos pendentes de recebimento, sendo o
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização dos
créditos. 2.20.3. Provisão para garantia: A provisão para garantia é constituída por montante
considerado suficiente pela Administração para a cobertura de eventuais desembolsos futuros dessa
natureza, com base em percentual histórico desses desembolsos em relação ao faturamento das obras,
conforme detalhado na nota explicativa nº 20. 2.20.4. Provisão para redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros: A Administração revisa, no mínimo anualmente, na data do balanço, o valor
contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas e operacionais, que possam indicar perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para
deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 2.20.5. Passivos contingentes
adquiridos em uma combinação de negócios: Os passivos contingentes adquiridos em uma
combinação de negócios são inicialmente mensurados pelo valor justo na data da aquisição.
No encerramento do exercício, esses passivos contingentes são mensurados pelo maior valor entre o
valor que seria reconhecido de acordo com a IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos.
Contingentes (equivalente ao CPC 25) e o valor inicialmente reconhecido. 2.21. Ajuste a valor presente
- ativos e passivos: Os elementos integrantes do ativo e do passivo, decorrentes de operações de longo
prazo ou de curto prazo quando houver efeito relevante, são ajustados a valor presente. Desse modo,
determinados elementos integrantes do ativo e do passivo são ajustados a valor presente, com base em
taxas de desconto, as quais visam refletir as melhores estimativas, quanto ao valor do dinheiro no tempo.
Atualmente a Companhia realiza ajuste a valor presente de seu contas a receber, conforme descrito na
nota explicativa nº 7. 2.22. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e
variações monetárias até a data do balanço, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício.
Quando aplicável, os passivos circulantes e não circulantes são registrados ao valor presente com base
em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 2.23. Resultado por ação
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básico e diluído: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos
acionistas controladores e não controladores da Companhia e a sua média ponderada das ações
ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por
meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis
em ações, com efeito diluidor nos períodos apresentados, nos termos do CPC 41 - Resultado por Ação
(equivalente à IAS 33). 2.24. Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos, efetuada pela
Administração da Companhia, que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é
registrada como passivo na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser considerada como uma obrigação legal
prevista no Estatuto Social da Companhia; entretanto, a parcela dos dividendos superior ao dividendo
mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o período contábil a que se referem as
demonstrações financeiras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas demonstrações,
é registrada na rubrica “Dividendos adicionais propostos”. 2.25. Principais julgamentos contábeis e
fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação das práticas contábeis do Grupo descritas nesta nota
explicativa nº 2, a Administração da Companhia deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito
dos valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes.
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Ativos e passivos
sujeitos a estimativas e premissas incluem vida útil do ativo imobilizado, provisão para créditos de
liquidação duvidosa, provisão para redução ao valor recuperável de ativos, impostos diferidos ativos,
provisão para garantia, provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas e mensuração do custo orçado
de projetos, base para a apuração da receita, e de instrumentos financeiros. As estimativas e premissas
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como
períodos futuros. 2.25.1. Principais julgamentos na aplicação das práticas contábeis e fontes de
incerteza nas estimativas: A seguir são apresentados os principais julgamentos, exceto aqueles que
envolvem estimativas (vide nota explicativa nº 2.25.2), efetuados pela Administração durante o processo de
aplicação das práticas contábeis do Grupo e que mais afetam significativamente os valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e
premissas incluem vida útil do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa e provisão
para redução ao valor recuperável de ativos, impostos diferidos ativos, provisão para garantia, provisão
para riscos tributários, trabalhistas e cíveis e mensuração do custo orçado de projetos, base para a
apuração da receita, e de instrumentos financeiros. 2.25.2. Principais fontes de incertezas nas
estimativas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem resultar em valores
diferentes quando da liquidação, são discutidas a seguir: a) Perda por redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros (exceto ágio): A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum evento
específico o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor
recuperável. Essas perdas são lançadas no resultado do exercício quando identificadas. O valor contábil de
um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso
e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados ao seu valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita o custo
médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de
venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda
do ativo, ou quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo,
ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012,
não havia indicadores de perda dos valores recuperáveis dos ativos. b) Redução ao valor recuperável do
ágio: Para determinar se o ágio apresenta redução em seu valor recuperável, é necessário fazer estimativa
do valor em uso da unidade geradora de caixa à qual o ágio foi alocado. O cálculo do valor em uso exige
que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades geradoras de
caixa e uma taxa de desconto adequada para que o valor presente seja calculado. Quando os fluxos de
caixa futuros são inferiores ao esperado, pode ocorrer uma perda material por redução ao valor recuperável.
Em 31 de dezembro de 2013, o ágio foi submetido ao teste de redução ao valor recuperável e não foi
identificada necessidade de ajustes ao seu valor contábil de R$25.277 (zero em 31 de dezembro de 2012).
c) Vida útil dos bens do imobilizado: A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e
premissas, pelo menos, anualmente. Os efeitos decorrentes dessas revisões são reconhecidos no período
em que as estimativas são revisadas se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos
posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. d) Provisões para
demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas
(nota explicativa nº 20). A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis,
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos
assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua
determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. e) Valor justo
de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no
balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de ativos, esse é determinado utilizando técnicas de
avaliação, incluindo o método do fluxo de caixa descontado. Os dados para esse método baseiam-se
naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, o julgamento é
requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados,
como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas
sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado nos instrumentos financeiros. f) Custos
orçados dos projetos: Os custos orçados, compostos, principalmente, pelos custos incorridos e custos
previstos a incorrer para o encerramento dos projetos, são regularmente revisados, conforme a sua
evolução, e os ajustes com base nessa revisão são refletidos nos resultados da Companhia. O potencial
efeito de tais revisões nas estimativas, quando aplicável, afeta o resultado, de acordo com o CPC 23 -
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Retificações de Erros. g) Realização do imposto de renda
diferido: O reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda diferido
ocorre quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser usado na
compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados elaboradas e fundamentadas
em premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitam a sua utilização total, ou parcial,
se for constituído o crédito integral. 2.26. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos
fluxos de caixa são preparadas e apresentadas de acordo com a Deliberação CVM nº 641, de 7 de outubro
de 2010, que aprovou o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC.
2.27. Demonstrações do valor adicionado: Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza
criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia,
conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras
individuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma
demonstração prevista nem obrigatória conforme as IFRSs. A demonstração do valor adicionado foi
preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base para preparação
das demonstrações financeiras, seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor
Adicionado. Em sua primeira parte apresenta a riqueza criada pela Companhia, representada pelas

receitas (receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre ela, as outras receitas e os efeitos
da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo das vendas
e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros, incluindo os tributos incluídos no momento da
aquisição, os efeitos das perdas e da recuperação de valores ativos e a depreciação e amortização) e pelo
valor adicionado recebido de terceiros (participação nos lucros de coligadas, controladas e
empreendimentos controlados em conjunto, receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da
referida demonstração apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições,
remuneração de capitais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 3. Adoção de pronunciamentos
contábeis, orientações e interpretações novos e/ou revisados 3.1. IFRSs novas e revisadas que não
afetam significativamente os valores apresentados e/ou divulgados nas demonstrações
financeiras: Determinadas normas novas e revisadas, emitidas pelo IASB e pelo CPC, são aplicáveis
mandatoriamente para o exercício de 2013. A maioria delas exige adoção retrospectiva (ou seja, os valores
comparativos devem ser reapresentados), exceto pela IFRS 13 - Mensuração do Valor Justo (equivalente
ao CPC 46), cuja aplicação é prospectiva. Adicionalmente, algumas dessas IFRSs são normas complexas
e requerem julgamento considerável em sua aplicação. A relação a seguir apresenta as IFRSs novas e
revisadas aplicáveis para os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2013, exceto quando indicado
de outra forma: a) Normas novas e revisadas sobre consolidação, acordos conjuntos, coligadas e
divulgações - “Pacote das cinco normas”: Em maio de 2011, foi emitido um pacote de cinco normas de
consolidação, acordos conjuntos, coligadas e divulgações, compreendendo a IFRS 10 - Demonstrações
Financeiras Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3)), a IFRS 11 - Negócios em Conjunto (equivalente
ao CPC 19 (R2)), a IFRS 12 - Divulgação de Participação em Outras Entidades (equivalente ao CPC 45),
a IAS 27 - Entidades de Investimento (equivalente ao CPC 35 (R2)) e a IAS 28 - Investimento em Coligadas
(equivalente ao CPC 18 (R2)). Posteriormente à emissão dessas normas, foram emitidas alterações às
IFRSs 10, 11 e 12 para esclarecer certas orientações de transição para a aplicação inicial das normas. A
Companhia avaliou essas novas normas e não identificou efeitos significativos sobre os valores reportados.
b) Alterações à IFRS 7 - Divulgações Compensação de Ativos Financeiros e Passivos Financeiros: A
Companhia aplicou as alterações à IFRS 7 pela primeira vez no exercício corrente. As alterações à IFRS 7
exigem que as entidades divulguem informações sobre direitos de compensação e acordos relacionados
(como exigências de comunicados sobre garantias) para instrumentos financeiros segundo um acordo de
compensação executável ou acordo similar. As alterações foram aplicadas retrospectivamente. Como a
Companhia não está incluída em nenhum acordo de compensação, a aplicação das alterações não teve
nenhum impacto significativo nas divulgações nem nos valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras. c) Mensuração de valor justo: A Companhia aplicou a IFRS 13 pela primeira vez no exercício
corrente. A IFRS 13 estabelece uma única fonte de orientações para mensurações do valor justo e
divulgações sobre mensurações do valor justo. O escopo da IFRS 13 é amplo. As exigências sobre
mensuração do valor justo dessa IFRS aplicam-se a itens de instrumentos financeiros e itens de
instrumentos não financeiros, para os quais outras IFRSs exigem ou permitem mensurações do valor justo
e divulgações sobre mensurações do valor justo, exceto operações de pagamentos baseados em ações
que estão inseridas no escopo da IFRS 2 (equivalente ao CPC 10 (R1)), operações de arrendamento
mercantil que estão inseridas no escopo da IAS 17 (equivalente ao CPC 06 (R1)) e mensurações que
tenham algumas similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo (por exemplo, valor líquido
realizável para fins de mensuração de estoques ou valor em uso para fins de avaliação de redução ao valor
recuperável). As alterações foram aplicadas prospectivamente; entretanto, a aplicação das alterações não
teve nenhum impacto significativo nas divulgações nem nos valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras. d) Benefícios a empregados: No exercício corrente, o Grupo aplicou a IAS 19 - Benefícios a
Empregados (como revisada em 2011) (equivalente ao CPC 33 (R1)) e as alterações decorrentes
relacionadas pela primeira vez. A IAS 19 muda a contabilização de planos de benefícios definidos e
benefícios rescisórios. A mudança mais significativa refere-se à contabilização de mudanças em
obrigações de benefícios definidos e ativos do plano. As alterações exigem o reconhecimento de mudanças
em obrigações de benefícios definidos e no valor justo de ativos do plano quando ocorridas; sendo assim,
eliminam a “abordagem de corredor” permitida pela versão anterior da IAS 19 e aceleram o reconhecimento
dos custos de serviços passados.Todos os ganhos e perdas atuariais são reconhecidos imediatamente em
outros resultados abrangentes para que o ativo ou passivo líquido do plano de pensão reconhecido no
balanço patrimonial reflita o valor integral do déficit ou excedente do plano. Além disso, o custo dos juros e
o retorno esperado sobre os ativos do plano usados na versão anterior da IAS 19 são substituídos por um
valor de “juros líquidos” de acordo com a IAS 19, que é calculado aplicando a taxa de desconto ao valor
líquido do passivo ou ativo de benefício definido. A Companhia avaliou essa norma e não identificou efeitos
significativos sobre os valores reportados. e) Alterações à IAS 1 - Apresentação de itens de outros
resultados abrangentes: As alterações introduzem uma terminologia nova, cujo uso não é obrigatório para
a demonstração do resultado abrangente. As alterações requerem que os itens de outros resultados
abrangentes sejam agrupados em duas categorias: (i) itens que não serão reclassificados posteriormente
para o resultado; e (ii) itens que podem ser reclassificados posteriormente para o resultado quando
atendidas às condições específicas. O imposto de renda sobre itens de outros resultados abrangentes deve
ser alocado na mesma base; as alterações não mudam a opção de apresentar itens de outros resultados
abrangentes antes do imposto ou líquido de imposto. f) Ciclo de melhorias anuais das IFRSs 2009 - 2011
emitidas em maio de 2012: As Melhorias Anuais das IFRSs 2009 - 2011 geraram diversas alterações às
IFRSs. A Companhia avaliou essas alterações às normas e não identificou efeitos significativos sobre os
valores reportados. 3.2. IFRSs novas e revisadas já emitidas e que ainda não estão em vigor:
A Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não adotadas. • IFRS 9
- Instrumentos Financeiros - Classificação e Mensuração (CPC 38, 39 e 40) - introduz novos requerimentos
de classificação e mensuração de ativos financeiros e passivos financeiros. A IFRS 9 utiliza uma
abordagem simples para determinar se um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado ou valor
justo, com base na maneira pela qual uma entidade administra seus instrumentos financeiros (seu modelo
de negócios) e o fluxo de caixa contratual característico dos ativos financeiros. A norma exige, ainda, a
adoção de apenas um método para determinação de perdas no valor recuperável de ativos e o
reconhecimento do valor da variação no valor justo do passivo financeiro atribuível a mudanças no risco de
crédito daquele passivo como “Outros resultados abrangentes”, observando certos critérios. A data de
aplicação obrigatória desta norma não será antes de exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de
2017, e a Companhia fará revisão detalhada de seus passivos financeiros registrados ao valor justo para
avaliar os efeitos resultantes de sua adoção. • Alterações à IAS 32 - Instrumentos Financeiros -
Apresentação (CPC 39) - adiciona orientações sobre a compensação entre ativos financeiros e passivos
financeiros, cuja alteração passa a vigorar para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014, e a
Companhia não prevê efeito significativo como resultado de sua adoção. • Alterações às IFRS 10, IFRS 12
e IAS 27 - Entidades de Investimento - definem uma entidade de investimento e exigem que a entidade que
reporta e que se enquadra na definição de uma entidade de investimento não consolide suas controladas,
mas, em vez disso, mensure suas controladas pelo valor justo através do resultado em suas demonstrações
financeiras consolidadas e separada, além de requerimentos de divulgação. Essa alteração passa a vigorar
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014, e a Companhia não prevê efeitos como
resultado de sua adoção. • IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 01) - adiciona
orientações sobre a divulgação de valores recuperáveis de ativos não financeiros, cuja alteração passa a
vigorar para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014, e a Companhia está avaliando os
impactos de divulgação quando de sua adoção. • IAS 39 - “Impairment” de Ativos - adiciona orientações
esclarecendo que não há necessidade de descontinuar “hedge accounting” se o instrumento derivativo for
renovado, desde que certos critérios sejam atingidos. Essa alteração passa a vigorar para exercícios
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014, e a Companhia não prevê efeito significativo como resultado
de sua adoção. • IFRIC 21 - Taxas - fornece orientações sobre quando se deve reconhecer um passivo de
uma taxa imposta pelo governo, passando a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2014, e a Companhia está
avaliando os impactos de divulgação quando de sua adoção. • Ciclo de Melhorias Anuais das IFRSs 2010
- 2012 emitidas em dezembro de 2013 - As Melhorias Anuais das IFRSs 2010 - 2012 geraram diversas
alterações às IFRSs, as quais passam a vigorar a partir de 1º de julho de 2014.

Norma Tópico Detalhes

IFRS 2/CPC 10 - Pagamentos Baseados em Ações
Definição de condição de aquisição
de direitos (“vesting conditions”)

Altera as definições de “condição de aquisição de direitos” e “condições
de mercado” e acrescenta definições para “metas de desempenho”.

IFRS 3/CPC 15 - Combinações de Negócios
Contabilização de considerações
contingentes em combinações de negócios

Requer que a consideração contingente classificada como ativo ou
passivo seja mensurada ao valor justo no fim de cada período de reporte.

IFRS 8/CPC 22 - Segmentos Operacionais Agregação de segmentos operacionais
Exige a divulgação dos julgamentos feitos pela Administração na aplicação
dos critérios utilizados na agregação dos segmentos operacionais.

Reconciliação do total de ativos dos segmentos
reportáveis para o total de ativos da entidade

A reconciliação do total dos segmentos reportáveis para os ativos da entidade deve ser feita apenas
se a informação dos ativos é fornecida regularmente ao principal tomador de decisão da entidade.

IFRS 13/CPC 46 - Mensuração de Valor Justo Contas a receber e contas a pagar de curto prazo
Esclarece que a edição da IFRS 13 e as consequentes adições à IFRS 9 e IAS 39 não removem a possi-
bilidade de mensurar contas a receber e contas a pagar de curto prazo em uma base não descontada.

IAS 16/CPC 27 - Ativo Imobilizado
e IAS 38/CPC 04 - Ativo Intangível

Método de reavaliação: Reapresentação propor-
cional da depreciação/amortização acumulada

Esclarece que o valor bruto do ativo imobilizado e intangível é ajustado
de maneira consistente com o valor do imobilizado e intangível reavaliado.

IAS 24/CPC 05 - Partes Relacionadas Pessoal-chave da Administração
Esclarece como pagamentos feitos para empresas que prestam serviços
avaliados como chave para a gestão do negócio devem ser divulgados.

• Ciclo de Melhorias Anuais das IFRSs 2011 - 2013 emitidas em dezembro de 2013 - As Melhorias Anuais das IFRSs 2011 - 2013 geraram diversas alterações às IFRSs, as quais passam a vigorar a partir de 1º
de julho de 2014.

Norma Tópico Detalhes
IFRS 1/CPC 37 - Adoção Inicial das Normas
Internacionais de Contabilidade Significado de IFRSs efetivas

Esclarece que a versão das IFRSs deve ser utilizada na adoção inicial
(altera apenas a base para conclusão da norma emitida pelo IASB).

IFRS 3/CPC 15 - Combinações de Negócios
Exclusão dos negócios em
conjunto do alcance da norma

Esclarece que a norma exclui do seu escopo a formação dos negócios em conjunto
nas demonstrações financeiras dos negócios em conjunto em si.

IFRS 13/CPC 46 - Mensuração de Valor Justo
Escopo da exceção aplicável aos portfólios de
ativos e passivos (parágrafo 52)

Esclarece o escopo da exceção aplicável à mensuração do valor justo de grupos
de ativos e passivos em uma base líquida.

IAS 40/CPC 28 - Propriedade para Investimento
Inter-relacionamento entre a IAS 40/CPC 28
e a IFRS 3/CPC 15

Esclarece a inter-relação entre a IAS 40/CPC 28 e a IFRS 3/CPC 15 na classificação de uma
propriedade como propriedade para investimento ou propriedade ocupada pelo proprietário.

A Companhia pretende adotar as normas aplicáveis quando entrarem em vigor. Não existem outras
normas nem interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração,
ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio divulgado pela Companhia.
4. Combinações de negócios: 4.1. Controladas adquiridas

Proporção das
participações Contra-

Atividade Data da em ações com prestação
principal aquisição direito a voto transferida

(%) R$

BAS Projetos e Instalações
Ltda.

Desenvolvimento de projetos
de Centros Integrados de

Comando e Controle 18/11/13 100 27.567
A BAS Projetos foi adquirida com o objetivo de ampliar o mercado de atuação da Companhia, através do
desenvolvimento de projetos de centros integrados de comando e controle e projetos correlatos.
Com base na IFRS 10 (equivalente ao CPC 36 (R3)), ficou definido, mediante acordo de compra e
venda de cotas com os cotistas em 30 de outubro de 2013, que a Companhia tem o poder sobre
as atividades relevantes da empresa adquirida, indicando controle sobre a BAS Projetos.
4.2. Contraprestação transferida:

BAS Projetos
Caixa 15.000
Contraprestação contingente (*) 12.567

27.567
(*) A contraprestação contingente exige que a Companhia efetue um pagamento adicional aos cotistas
anteriores (vendedores), através de emissão de debêntures conversíveis em ações ordinárias represen-
tativas de 1,25% do capital social da Companhia, se os vendedores quitarem todos os passivos da BAS
Projetos e da sua controladora anterior no prazo de 90 dias após a data de fechamento (condição con-
tingente). Embora a condição contingente não tenha sido cumprida na data dessas demonstrações finan-
ceiras, a Administração considera provável que esse pagamento e/ou a emissão das debêntures conver-
síveis venha a ser requerido. A Administração avaliou as características dessa contraprestação
contingente e concluiu que ela se caracteriza como um passivo financeiro e que o montante de R$12.567
representa o valor justo estimado dessa obrigação na data de aquisição. A consideração contingente foi
registrada na rubrica “Contas a pagar por aquisição de participação”, no passivo circulante. As debêntu-
res que podem ser emitidas em conexão com a contraprestação contingente possuirão vencimento de
dez anos, renováveis por mais dez anos, e possuem como remuneração 1,25% sobre quaisquer lucros
e/ou juros sobre o capital próprio efetivamente pagos da Companhia. Adicionalmente, na iminência de
um evento de liquidez, as debêntures tornam-se conversíveis em ações ordinárias a serem emitidas pela
Companhia e representativas de 1,25% de seu capital social na data do evento, caso as condições pre-
cedentes sejam cumpridas pelos seus detentores. Caso o evento de liquidez não ocorra, as debêntures
tornam-se resgatáveis a valor de face sem correção no fim de seu vencimento. As condições preceden-
tes incluem a concretização de certos eventos societários por parte da BAS Projetos, assim como a liqui-
dação de certos passivos por parte de seus ex-proprietários.
4.3. Ativos adquiridos e passivos reconhecidos na data de aquisição:

Valor justos dos ativos líquidos
Circulante Não circulante Total

Ativos:
Estoques 175 – 175
Impostos a recuperar 11 – 11
Intangível – 3.301 3.301

Passivos:
Contas a pagar a fornecedores e outras (89) – (89)
Impostos diferidos passivos – (1.108) (1.108)
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 97 2.193 2.290

4.4. Ágio gerado na aquisição:
Controladora Consolidado

Contrapartida transferida 27.567 27.567
Menos: valor justo de ativos líquidos identificáveis adquiridos (2.290) (2.290)
Ágio gerado na aquisição 25.277 25.277
Foi gerado ágio na aquisição da BAS Projetos, porque o custo da combinação incluiu valores em relação
ao benefício das sinergias esperadas, crescimento das receitas, desenvolvimento futuro dos mercados
e mão de obra. Esses benefícios não são reconhecidos separadamente do ágio, porque não atendem
aos critérios de reconhecimento de ativos intangíveis identificáveis. A Administração espera que o ágio
originado dessa aquisição seja dedutível para fins fiscais. 4.5. Saída de caixa líquido na aquisição da
controlada:

2013
Contrapartidas pagas em caixa 15.000
Menos: saldos de caixa e equivalentes de caixa adquiridos –
Caixa líquido na aquisição da controlada 15.000
5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Caixa 35 13 48 23
Bancos conta movimento 7.362 2.733 13.790 5.195

7.397 2.746 13.838 5.218
6.Títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Fundo de investimentos exclusivo (a) 158 4.686 158 4.727
Certificados de Depósito Bancário - CDBs (b) 2.707 – 24.721 8.749
Aplicações financeiras (c) – – – 5.141
Outros títulos – – – 254

2.865 4.686 24.879 18.871
(a) A aplicação financeira no fundo de investimentos no qual a Companhia tem participação exclusiva
não atende aos critérios para consolidação, de acordo com a Instrução CVM nº 408/04. O fundo de in-
vestimento Aceco Prime é um fundo multimercado de crédito privado sob gestão, administração e custó-
dia do Banco Citibank S.A. O objetivo do fundo é superar a rentabilidade mensal do Certificado de Depó-
sito Interbancário - CDI. A carteira pode gerar exposição a CDI e títulos públicos (NTN-B, atrelada ao
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA), com liquidez imediata. Não há prazo de carên-
cia para resgate de cotas, que podem ser resgatadas com rendimento a qualquer momento. A composi-
ção dos títulos que compõem a carteira do fundo exclusivo em 31 de dezembro de 2012 é como segue:

%
Fundos referenciados DI 31,60
Fundos multimercado 61,60
NTN-B 6,80

100,00
A composição dos títulos que compõem a carteira do fundo exclusivo em 31 de dezembro de 2013 é
como segue:

%
Títulos públicos federais 68,10
Depósitos a prazo e outros títulos de instituições financeiras 28,20
Operações compromissadas lastreadas em títulos privados 3,10
Cotas de fundos de investimento 0,60

100,00
Em consonância à composição do fundo, a estratégia de alocação segue os seguintes objetivos, além do
“benchmark” ao CDI:

2013 2012
Macro Brasil 15,80% 82,20%
Inflação 8,20% 13,80%
DI com crédito 76,00% 4,00%

100,00% 100,00%
A rentabilidade do fundo em 2013 foi de 75,93% do CDI (139,41% em 2012). (b) Na Controladora, as
aplicações em CDBs são atualizadas a uma taxa média de 100% do CDI, integralmente resgatadas em

2012. No Consolidado, referem-se a aplicações em equivalentes ao CDB (título de “Plazo Fijo”) mantidas
pela: (i) controlada indireta Aceco Argentina, cuja rentabilidade média foi de 13% em 2013 (16% em
2012), com liquidez imediata e sem condições para o resgate (saldo de R$449 em 2013 e R$7.500 em
2012); e (ii) controlada indireta Aceco Equador, cuja rentabilidade média foi de 6% ao ano, com liquidez
entre 30 e 120 dias (saldo de R$21.187 em 2013). (c) Em 2012, refere-se às aplicações financeiras
mantidas pela controlada indireta Aceco Argentina, estando representadas por títulos de renda fixa e
cotas de fundos de investimentos. A composição destes investimentos é baseada em aplicações em dois
fundos denominados: (i) Fondo Itaú Goal Capital Plus (montante aplicado de R$3.105 em 2012);
e (ii) Consultatio Ahorro Plus Argentina FCI (montante aplicado de R$2.036 em 2012). Esses fundos
investem seus ativos em títulos de “Plazo Fijo” (equivalente ao CDB) de bancos de primeira linha,
depósitos à vista direcionados ao Banco Central da República da Argentina (BCRA) e Badlar, Lebac e
Prov Lebac (títulos públicos) e títulos privados. Esses fundos de investimentos têm um perfil conservador,
oferecendo um portfólio diversificado em instrumentos de renda fixa de curto prazo. O fundo (i) é
administrado e custodiado pelo Itaú S.A. Argentina e o fundo (ii) pela Consultatio Asset Management.
O objetivo dos fundos é obter uma rentabilidade similar às taxas pagas com rendimentos de bancos de
primeira linha e títulos públicos com baixa volatilidade. A carência máxima dos investimentos são de 30
dias para os títulos de “Plazo Fijo” (CDB) e imediato para os outros títulos, que podem ser resgatados
com rendimento a qualquer momento. A composição dos títulos que compõem a carteira do fundo (i) em
31 de dezembro de 2012 é como segue:

%
Liquidez 12,62
“Plazo Fijo” (CDB) 17,75
Badlar e Lebac (títulos públicos) 8,80
Títulos privados 60,83

100,00
A composição dos títulos que compõem a carteira do fundo (ii) em 31 de dezembro de 2012 é como
segue:

%
Liquidez 19,93
Fundo fixo 7,56
Badlar e Lebac (títulos públicos) 69,83
Títulos privados 2,68

100,00
A rentabilidade do fundo (i) foi de 14,44% e o fundo (ii) de 13,90%, sendo a taxa média de 14,23% em
2012. Esses fundos foram integralmente resgatados em 2013.
7. Contas a receber e adiantamentos de clientes:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Faturas a receber de clientes 140.504 27.056 183.960 30.438
Contas a receber de partes relacionadas (nota explicativa nº 11) – 408 – –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (142) (843) (142) (843)
Receitas a faturar 48.862 49.843 29.533 58.167
Ajuste a valor presente (760) (620) (760) (620)
Total do contas a receber 188.464 75.844 212.591 87.142
Circulante 181.947 69.295 206.074 80.593
Não circulante 6.517 6.549 6.517 6.549

188.464 75.844 212.591 87.142
Adiantamentos de clientes 180 3.033 23.306 780
As parcelas do circulante e não circulante têm vencimento nos seguintes exercícios sociais:

Controladora
2013

Faturas a receber
de clientes

Receitas
a faturar

Ajuste a valor
presente

Provisão para créditos
de liquidação duvidosa Total

A vencer 127.749 48.862 (760) – 175.851
Títulos vencidos:

Até 30 dias 10.343 – – – 10.343
De 31 a 60 dias 229 – – – 229
De 61 a 180 dias 1.705 – – – 1.705
De 181 a 365 dias 445 – – (109) 336
Mais de 365 dias 33 – – (33) –

140.504 48.862 (760) (142) 188.464
Controladora

2012
Faturas a receber

de clientes
Receitas
a faturar

Ajuste a valor
presente

Provisão para créditos
de liquidação duvidosa Total

A vencer 7.047 49.843 (620) – 56.270
Títulos vencidos:
Até 30 dias 8.662 – – – 8.662

De 31 a 60 dias 4.727 – – – 4.727
De 61 a 180 dias 2.860 – – – 2.860
De 181 a 365 dias 1.884 – – – 1.884
Mais de 365 dias 2.284 – – (843) 1.441

27.464 49.843 (620) (843) 75.844
Consolidado

2013
Faturas a receber

de clientes
Receitas
a faturar

Ajuste a valor
presente

Provisão para créditos
de liquidação duvidosa Total

A vencer 138.149 61.259 (760) – 198.648
Títulos vencidos:
Até 30 dias 10.345 – – – 10.345

De 31 a 60 dias 229 – – – 229
De 61 a 180 dias 1.854 – – – 1.854
De 181 a 365 dias 1.624 – – (109) 1.515
Mais de 365 dias 33 – – (33) –

152.234 61.259 (760) (142) 212.591
Controladora

2012
Faturas a receber

de clientes
Receitas
a faturar

Ajuste a valor
presente

Provisão para créditos
de liquidação duvidosa Total

A vencer 9.909 58.167 (620) – 67.456
Títulos vencidos:

Até 30 dias 8.662 – – – 8.662
De 31 a 60 dias 4.790 – – – 4.790
De 61 a 180 dias 2.882 – – – 2.882
De 181 a 365 dias 1.885 – – – 1.885
Mais de 365 dias 2.310 – – (843) 1.467

30.438 58.167 (620) (843) 87.142
As faturas a receber de clientes são registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses
créditos, acrescidos de variação cambial, quando aplicável. Não existem encargos financeiros aplicáveis
sobre esses títulos. As contas a receber de clientes de longo prazo ou relevantes e com vencimento no
curto prazo, sem juros, são ajustadas a valor presente com base na taxa média ponderada dos emprés-
timos e financiamentos da Companhia líquida do IPCA. A taxa média utilizada para o cálculo do descon-
to a valor presente para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foi de 4,49% ao ano (3,74% em
31 de dezembro de 2012). Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, as únicas contas a receber de
clientes registradas no ativo não circulante são referentes a contratos específicos cuja previsão de térmi-
no dos projetos é superior aos respectivos exercícios. O prazo médio de crédito nas vendas em 2013 é
de 127 dias. O valor total do ajuste a valor presente reconhecido no resultado do exercício findo em
31 de dezembro de 2013 sob a rubrica “Ajuste a valor presente de clientes” na receita líquida, foi de
R$140 (R$620 em 31 de dezembro de 2012) na Controladora e no Consolidado. Durante os exercícios

findos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a movimentação nas provisões para créditos de liquida-
ção duvidosa está sumariada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2011 (142) –
Incorporação de saldos consolidados – (142)
Adições (701) (701)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (843) (843)
Reversão 701 701
Saldo em 31 de dezembro de 2013 (142) (142)
8. Estoques:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Matérias-primas – – 3.415 3.627
Produtos acabados – – 542 57
Importação em andamento – – 1.385 682
Materiais para aplicação em obras (*) 13.059 8.960 18.032 8.960
Adiantamento a fornecedores 1.349 – 1.354 –

14.408 8.960 24.728 13.326
(*) Representados substancialmente por materiais que serão aplicados nas obras que estão em
andamento. Não existe provisão para obsolescência de estoques devido ao alto giro dos materiais e à
rápida aplicação em obras. 9. Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

INSS retido a compensar 1.297 8.954 1.466 8.954
IRPJ a compensar – 2.636 3.299 4.192
CSLL a compensar – 840 308 840
ICMS a compensar 2.098 – 2.925 –
PIS a compensar – – 124 –
COFINS a compensar – – 624 –
CIDE a compensar 23 23 23 23
Outros tributos 729 89 1.589 89

4.147 12.542 10.358 14.098
O saldo da rubrica “INSS retido a compensar” refere-se a créditos previdenciários oriundos de retenções
acumuladas sobre notas fiscais de serviços emitidas e que foram compensados com os débitos da folha
de pagamento durante o exercício de 2013. Esse saldo sofreu correção pela taxa SELIC, e em 2013 foi
reconhecido na rubrica “Juros ativos” no resultado financeiro o montante de R$492 (R$2.974 em 2012).
O saldo das rubricas “IRPJ a compensar” e “CSLL a compensar” refere-se aos pagamentos realizados a
maior decorrentes de estimativas e que serão utilizados/compensados com impostos federais em
períodos subsequentes. 10. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: a) Imposto
de renda e contribuição social correntes: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012 é conforme segue:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 99.682 39.281 101.887 39.475
Alíquota combinada de imposto de renda e contribuição social 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas pela

legislação vigente (33.892) (13.356) (34.642) (13.422)
Diferenças permanentes:

Efeitos sobre equivalência patrimonial (1.344) 1.025 – –
Provisão sobre bônus não pago no exercício 1.312 (1.312) 1.312 (1.312)
Pagamento de juros sobre o capital próprio 818 318 818 318
Diferença de tributação de controladas no exterior – – (1.965) –
Outras diferenças permanentes (535) 353 (482) 574

Imposto de renda e contribuição social (33.641) (12.972) (34.959) (13.842)
Incentivo ao Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT 331 276 357 469
Efeitos sobre regime tributário presumido em controladas – – (759) 483
Imposto de renda e contribuição social (33.310) (12.696) (35.361) (12.890)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 33.42% 32,30% 34,71% 32,70%
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O reconhecimento inicial e as posteriores avaliações
do imposto de renda diferido ocorrem quando for provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja
disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultado
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que possibilitam
a sua utilização total, ou parcial se for constituído o crédito integral. Em 31 de dezembro de 2013 e de
2012, o imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Benefício fiscal do ágio incorporado 62.475 79.562 62.475 79.562
Reserva para Plano de Opção de Compra de Ações 3.758 – 3.758 –
Provisão para pagamentos diversos 2.225 – 2.225 –
Provisão de bônus para funcionários 1.292 1.691 1.472 1.691
Provisão para demandas judiciais 1.247 1.286 1.695 1.286
Outros 3.235 3.039 808 3.466

74.232 85.578 72.433 86.005
Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia não apresentava saldos registrados de prejuízo
fiscal e base negativa de contribuição social. A Administração elaborou análise sobre a realização futura
do ativo fiscal diferido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013. Anualmente esse estudo sofre
atualizações, considerando a capacidade provável de geração de lucros tributáveis no contexto das
principais variáveis de seus negócios. De acordo com essas projeções, estima-se que o ativo referente
ao imposto de renda e à contribuição social diferidos será realizado nos seguintes prazos:
Ano Controladora Consolidado
2014 16.660 16.660
2015 16.660 16.660
2016 16.660 16.660
2017 12.495 12.495
2018 11.757 9.958

74.232 72.433
Outros assuntos: Em 11 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória nº 627 (“MP”), que re-
voga o Regime Tributário de Transição - RTT e traz outras providências, entre elas: (i) alterações no De-
creto-lei nº 1.598/77, que trata do imposto de renda das pessoas jurídicas, bem como altera a legislação
pertinente à contribuição social sobre o lucro líquido; (ii) estabelece que a modificação ou a adoção de
métodos e critérios contábeis, por meio de atos administrativos emitidos com base em competência
atribuída em lei comercial, que sejam posteriores à publicação dessa MP, não terá implicação na apura-
ção dos tributos federais até que lei tributária regule a matéria; (iii) inclui tratamento específico sobre
potencial tributação de lucros ou dividendos; (iv) inclui disposições sobre o cálculo de juros sobre o capi-
tal próprio; e (v) inclui considerações sobre investimentos avaliados pelo método de equivalência patri-
monial. As disposições previstas na MP têm vigência a partir de 2015. A sua adoção antecipada para
2014 pode eliminar potenciais efeitos tributários, especialmente relacionados com pagamento de divi-
dendos e juros sobre o capital próprio, efetivamente pagos até a data de publicação dessa MP, bem como
resultados de equivalência patrimonial. A Companhia elaborou estudo dos possíveis efeitos que pode-
riam advir da aplicação dessa nova norma e concluiu que a sua adoção antecipada, ou não, resultaria
em ajustes não relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia. A Administração decidiu que
irá optar pela adoção antecipada das disposições previstas na MP para 2014. 11. Partes relacionadas:
Os saldos a receber e a pagar decorrentes de transações comerciais entre partes relacionadas, incluídos
nas rubricas “Contas a receber”, “Outros créditos”, “Fornecedores”, “Contas a pagar por aquisição de
participação” e “Adiantamentos de clientes”, bem como os custos e as despesas, entre partes relaciona-
das, estão demonstrados a seguir. As transações são realizadas em preços e condições específicas
entre as partes. Saldos em aberto com partes relacionadas: Os valores referentes às contas a receber e
a pagar com controladas e coligadas não possuem remuneração nem data prevista de vencimento.

Controladora Consolidado
Ativo 2013 2012 2013 2012
Controladas:

Sismetal - outros créditos 664 109 – –
Aceco Argentina - outros créditos 133 – – –

797 109 – –
Sismetal - contas a receber (nota explicativa nº 7) – 408 – –

Outros – 85 – –
797 602 – –

Controladora Consolidado
Passivo 2013 2012 2013 2012
Coligadas:
Aceco Equador - débitos com essoas ligadas (a) – – 5.351 –
L&M - fornecedores 1.699 – – –

1.699 – 5.351 –
Outras partes relacionadas -

Sra. Evelina Justus Nitzan - contas a pagar por aquisição de
participação (b) 75.180 84.908 75.180 84.908

76.879 84.908 80.531 84.908
Transações com partes relacionadas diretas e indiretas (resultado)

Controladora
Despesas/Custos

2013 2012
Coligadas:

Sismetal - materiais 35.822 22.437
Emon - serviços – 8.237
L&M - projetos 5.775 3.528

41.597 34.202
Controladora e
Consolidado

Despesas financeiras
2013 2012

Outras partes relacionadas-
Sra. Evelina Justus Nitzan - juros sobre notas promissórias referentes

ao contas a pagar por aquisição de participação (b) 5.467 4.916
(a) Referem-se à parcela proporcional do adiantamento de clientes recebido para execução do projeto
da controlada Consórcio Aceco TI Protecompu, registrado na rubrica “Adiantamentos de clientes”, que
deverá ser repassada ao acionista minoritário no fim do projeto. (b) Prazo, condições e outros detalhes
na nota explicativa nº 21. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da
Administração compreende o Presidente, os Diretores Estatutários e os Conselheiros de Administração.
A Companhia não tem a prática de conceder benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de
trabalho ou outros benefícios de longo prazo. A remuneração total paga ao pessoal-chave da
Administração foi de R$24.739 no exercício findo em 31 de dezembro de 2013 (R$6.108 em 2012),
registrada na rubrica “Salários, encargos sociais e participações” demonstrada nos grupos de “Custos”,
“Despesas gerais e administrativas” e “Despesas comerciais”. Em 2013, do total, R$11.053 referem-se
ao Plano de Opção de Compra de Ações, conforme nota explicativa nº 22.
12. Investimentos em controladas: Os investimentos nas controladas estão avaliados pelo método de
equivalência patrimonial, conforme demonstrado a seguir:

Partici-
pação

- %
Total do

ativo
Total do
passivo

Patrimônio
líquido e adto.

para futuro
aumento

de capital

Lucro
líquido do
exercício

Investi-
mento

Equiva-
lência
patri-

monial
Investidas diretas 2013 2013 2013 2013 2013 2013 2013
Sismetal 99,9 35.732 29.687 6.045 (4.939) 6.045 (4.939)
L&M 99,9 3.983 2.054 1.929 1.177 1.929 1.177
Aceco Argentina S.A. 20,0 11.780 9.962 1.818 (5.146) 364 (560)
Emon – – – – (246) – (246)
Aceco TI Chile Ltda. 1,0 2.056 1.000 1.056 1.080 10 11
Aceco TI Andina S.A.C. 1,0 13.820 13.639 182 (268) 2 3
Consórcio Aceco TI

Protecompu 80,0 27.772 27.001 770 759 616 606
8.966 (3.954)

A demonstração da evolução do investimento nas controladas é demonstrada como segue:
2013 2012

Saldos iniciais 15.710 –
Investimentos em controladas oriundos de empresas consolidadas – 25.856
Equivalência patrimonial (3.954) 3.016
Dividendos recebidos (2.373) (12.963)
Ajustes de avaliação patrimonial (1.637) (199)
Aportes em investimentos 1.220 –
Saldos finais 8.966 15.710
13. Imobilizado

Controladora
2011 Adições Baixas 2012 Adições 2013

Custo:
Hardware 1.929 636 (59) 2.506 1.489 3.995
Veículos 182 – – 182 1.746 1.928
Benfeitorias em imóveis de terceiros

e instalações 153 – – 153 330 483
Móveis e utensílios 1.270 201 (6) 1.465 690 2.155
Máquinas e equipamentos 272 – – 272 200 472
Ferramentas 884 157 – 1.041 294 1.335
Outras imobilizações – – – – – –

4.690 994 (65) 5.619 4.749 10.368
Controladora

2011 Adições Baixas 2012 Adições 2013
Depreciação acumulada:

Hardware (1.246) (238) 58 (1.426) (406) (1.832)
Veículos (62) (35) – (97) (238) (335)
Benfeitorias em imóveis

de terceiros e instalações (99) (9) – (108) (43) (151)
Móveis e utensílios (535) (75) 6 (604) (137) (741)
Máquinas e equipamentos (143) (21) – (164) (33) (197)
Ferramentas (275) (92) – (367) (116) (483)
Outras imobilizações – – – – – –

(2.360) (470) 64 (2.766) (973) (3.739)
2.330 524 (1) 2.853 3.776 6.629

Consolidado

2011

Saldos
incor-

porados Adições 2012 Adições Baixas 2013
Custo:

Hardware 1.929 568 636 3.133 1.792 – 4.927
Veículos 182 – – 182 1.825 (10) 1.997
Benfeitorias em imóveis

de terceiros e instalações 153 – 195 348 330 – 678
Móveis e utensílios 1.270 195 177 1.642 742 – 2.384
Máquinas e equipamentos 272 – 379 651 218 (21) 848
Ferramentas 884 128 68 1.080 349 – 1.429
Outras imobilizações – 37 86 123 – – 123

4.690 928 1.541 7.159 5.256 (31) 12.386
Depreciação acumulada:

Hardware (1.246) (112) (366) (1.724) (571) – (2.295)
Veículos (62) – (35) (97) (250) – (347)
Benfeitorias em imóveis

de terceiros e instalações (99) (7) (82) (188) (59) – (247)
Móveis e utensílios (535) (74) (120) (729) (157) – (886)
Máquinas e equipamentos (143) (16) (64) (223) (63) (3) (289)
Ferramentas (275) (24) (92) (391) (131) – (522)
Outras imobilizações – – (12) (12) – – (12)

(2.360) (233) (771) (3.364) (1.231) (3) (4.598)
2.330 695 772 3.795 4.025 (34) 7.788

As seguintes vidas úteis e as taxas de depreciação são utilizadas para cálculo da depreciação:
Vida útil Vida útil - %

Instalações 10 anos 10
Móveis e utensílios 10 anos 10
Hardware 5 anos 20
Máquinas e equipamentos 10 anos 10
Veículos 5 anos 20
Ferramentas 10 anos 10
Benfeitorias 5 anos 20
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, os únicos bens dados em garantia são os
veículos e hardwares, adquiridos por leasing, conforme nota explicativa nº 16. Nas datas de fechamento
das demonstrações financeiras, a Administração entendeu que os itens do ativo imobilizado não
possuem evidência de que os custos registrados são maiores que os seus valores de recuperação,
conforme IAS 36 (equivalente ao CPC 01 (R1)).
14. Intangível: Taxa anual de Controladora Consolidado

amortização - % 2013 2012 2013 2012
Software (a) 20 5.210 4.442 6.347 4.905
Outros itens – – 31 – 31
Amortização acumulada (1.267) (391) (1.377) (397)
Marcas e patentes (b) – 3.339 – 3.339 –
Ágio (c) – 25.277 – 25.277 –

32.559 4.082 33.586 4.539
(a) Refere-se principalmente aos gastos com aquisição e implantação de sistemas de informação e
licenças para utilização de software, cuja vida útil é de cinco anos (amortização de 20% ao ano).
(b) Referem-se a valores pagos pela aquisição das marcas e patentes oriundos da aquisição da BAS
Projetos e Instalações Ltda., que foi incorporada pela Companhia em 2013. (c) Refere-se ao ágio pago
na aquisição da BAS Projetos e Instalações Ltda., alocado como rentabilidade futura, conforme laudo de
avaliação. A movimentação do ativo intangível nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de
2012 é apresentada como segue:

Controladora
2011 Adições 2012 Adições Baixas 2013

Custo:
Software 598 3.844 4.442 743 – 5.185
Marcas e patentes – – – 3.339 – 3.339
Ágio - rentabilidade futura – – – 25.277 – 25.277
Outros 31 – 31 – (31) –

629 3.844 4.473 29.359 (31) 33.801
Amortização acumulada - Software (338) (53) (391) (851) – (1.242)

291 3.791 4.082 28.508 (31) 32.559
Consolidado

Saldos de
empresas

2011
conso-
lidadas Adições 2012 Adições Baixas 2013

Custo:
Software 598 41 4.266 4.905 1.442 – 6.347
Marcas e patentes 31 – – – 3.339 – 3.339
Ágio - rentabilidade futura – – – – 25.277 – 25.277
Outros – – – 31 – (31) –

629 41 4.266 4.936 30.058 (31) 34.963
Amortização acumulada - Software (338) (6) (53) (397) (980) – (1.377)

291 35 4.213 4.539 29.078 (31) 33.586
14.1. Alocação do ágio às unidades geradoras de caixa: Em 31 de dezembro de 2013, o ágio e as
marcas foram submetidos ao teste de redução ao valor recuperável (“impairment”) no nível da
Companhia, que foi definida como uma única unidade geradora de caixa e que representa o menor nível
no qual o ágio é monitorado para fins gerenciais internos. Não foi identificada necessidade de ajustes aos
valores. A metodologia utilizada na avaliação foi a do fluxo de caixa descontado (rentabilidade futura) da
Companhia, para avaliar a recuperação do ágio. O cálculo considera cinco anos de projeção de fluxo
explícito, adicionando um valor de perpetuidade com crescimento de 2,5% ao ano. A taxa média de
desconto considerada para os testes de “impairment” foi de 12,5% ao ano (incluindo componente de
inflação), determinada pelo custo médio ponderado de capital (“Weighted Average Cost of Capital -
WACC”) e segundo as premissas do modelo de precificação de ativos financeiros (“Capital Asset Pricing
Model - CAPM”) para determinação do custo de capital próprio da Companhia. 14.2. Intangíveis
identificados em combinações de negócios: Parte do ágio pago na aquisição de BAS Projetos foi
alocada a ativos intangíveis identificáveis de vida útil indefinida, após análise dos ativos adquiridos e
cálculo de projeção de resultado, conforme demonstrado a seguir:

Controladora e Consolidado 2013
Ágio (a) Marca (b) Total

BAS Projetos e Instalações Ltda. 25.277 3.301 28.578
(a) Rentabilidade futura: ágio por expectativa de rentabilidade futura da combinação de negócios gerado
na aquisição da BAS Projetos, conforme nota explicativa nº 4. (b) Marcas: para a avaliação do direito de
uso da marca foi utilizada a abordagem do “royalty” “relief method”, considerado pela Administração
como adequado para avaliação desse tipo de ativo.
15. Fornecedores e outras contas a pagar: Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Contas a pagar a fornecedores 52.775 10.263 60.453 19.203
Partes relacionadas 1.699 – – –

54.474 10.263 60.453 19.203
São compostos substancialmente por fornecedores de serviços, materiais de consumo, obras e
infraestrutura, aluguéis e fornecedores de informática. Os prazos médios de pagamentos dos
fornecedores giram em torno de 36 dias. Não havia saldo em aberto com partes relacionadas na
Controladora e no Consolidado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012.
16. Empréstimos e financiamentos:

Encargos Controladora Consolidado
financeiros 2013 2012 2013 2012

Moeda nacional:
Arrendamento Mercantil (a) 14,49% a.a. 3.153 2.250 3.153 2.250
Certificado de Crédito Bancário - CCB (b) 11,1% a.a. 65.380 20.059 84.181 20.059

68.533 22.309 87.334 22.309
Moeda estrangeira:

Adiantamento de Contrato de Câmbio - ACC (c) VC + 3,15% a.a. – – 2.189 1.539
Outros – – 94 773

– – 2.283 2.312
68.533 22.309 89.617 24.621

Circulante 19.065 13.406 29.721 15.008
Não circulante 49.468 8.903 59.896 9.613

68.533 22.309 89.617 24.621
(a) Operação de arrendamento mercantil financeiro para aquisição de equipamentos e softwares. Possui
como garantia os próprios bens adquiridos. O vencimento do contrato que possui o maior prazo é
setembro de 2015. (b) Operação de emissão de CCB para capital de giro. O vencimento do contrato
que possui o maior prazo é março de 2016. (c) ACC realizado na empresa Sismetal em dólar
norte-americano (US$). O vencimento do contrato que possui o maior prazo é abril de 2014.
Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

2014 – 8.606 – 9.307
2015 47.671 297 56.010 306
2016 1.797 – 3.886 –

49.468 8.903 59.896 9.613
A Companhia e suas controladas não possuem cláusulas restritivas (“covenants”) em seus contratos de
dívida, em 31 de dezembro de 2013 e de 2012. Adicionalmente, não há ativos qualificáveis sujeitos a
capitalização de juros de empréstimos e financiamentos. 16.1. Arrendamento mercantil: A Companhia
arrendou alguns de seus equipamentos e softwares através de arrendamentos financeiros. O prazo
médio de arrendamento é de três anos (cinco anos em 2012). A Companhia possui opções de compra
dos bens pelo valor nominal ao término do prazo de arrendamento. As obrigações da Companhia assu-
midas por meio de arrendamentos financeiros estão garantidas pelo título do arrendador dos ativos ar-
rendados. As taxas de juros para todas as obrigações assumidas por meio de arrendamentos financeiros
são fixadas nas respectivas datas dos contratos e variam de 1,92% a 16,97% ao ano (o mesmo para
2012). O valor contábil do imobilizado mantido sob compromissos de arrendamento mercantil financeiro
em 31 de dezembro de 2013 foi de R$568 (R$2.860 em 2012). Os pagamentos futuros mínimos a título
de arrendamento, nos termos dos arrendamentos mercantis financeiros e compromissos de arrenda-
mento, com o valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento são os seguintes:

2013 2012
Dentro de um ano 1.859 1.197
Após um ano, mas menos de cinco anos 1.294 1.053

3.153 2.250
17. Debêntures: Controladora e Consolidado

2013
Principal 50.000
Encargos 744

50.744
Custos de transação a amortizar (572)

50.172
Circulante 744
Não circulante 49.428

50.172
Custos de transação na emissão de debêntures

Custo de transação - Controladora e Consolidado
Custo efetivo Custos a

Taxa anual - taxa anual Custos apropriar em Custo
contratual interna de amor- exercícios total da

- % retorno - % tizados subsequentes transação
(a) (b) (c) (d) (e)

1ª emissão CDI + 1,80 13,46 50 572 622
(a) Taxa de juros contratual anual. (b) Custo efetivo da operação com base no cálculo da Taxa Interna de
Retorno - TIR; (c) Custo já amortizado. (d) Total de custos a apropriar no período de vigência do contrato
que se encerra em novembro de 2016. (e) Custo total da transação (c + d). De acordo com o CPC 08 -
Custo de Transações e Prêmio na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, os custos de transação a
amortizar estão registrados como redutor do respectivo empréstimo. Em 11 de novembro de 2013, a
Companhia realizou a 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, de espécie quiro-
grafária, em série única, por meio de oferta pública de valores mobiliários distribuídas com esforços
restritos, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, no montante total de R$50.000,
remunerada pela variação do CDI e pela taxa de juros anual de 1,80%, com prazo de vencimento de três
anos e pagamento trimestral de juros. Encargos Saldos em 31/12/2013
Debenturistas Moeda anuais Vencimento Principal Juros Total
Debenturista A R$ CDI + 1,80% 11/11/2016 25.000 372 25.372
Debenturista B R$ CDI + 1,80% 11/11/2016 25.000 372 25.372

50.000 (744) 50.744
Características das debêntures:
Espécie e série: Espécie quirografária e de séria única
Quantidade: 50 debêntures simples
Valor nominal: R$1.000
Data de emissão: 11 de novembro de 2013
Data de vencimento: 11 de novembro de 2016
Remuneração: CDI + 1,80% a.a.
Carência: N/A

Amortização do principal:
1 (uma) parcela no fim do contrato em
11 de novembro de 2016

Pagamento de juros: Trimestral, sendo o primeiro vencimento em 11 de fevereiro de 2014
Garantia: N/A
O valor da dívida em 31 de dezembro de 2013 tem a seguinte composição por vencimento:
Ano Controladora e consolidado
2014 744
2016 50.000

50.744
Custo da transação a amortizar (572)

50.172
“Covenants” contratuais: O instrumento particular de escritura da emissão de debêntures possui cláusula
restritiva que determina que o quociente da dívida líquida pelo “Earnings Before Interest, Taxes,
Depreciation and Amortization - EBITDA” não seja superior a 2,0 vezes, durante toda a vigência da
emissão, considerando-se sempre para fins desse cálculo as informações financeiras relativas ao
período correspondente aos últimos 12 meses descrito na respectiva demonstração financeira analisa-
da. A Companhia está em cumprimento a essa cláusula restritiva.
18. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
ICMS a recolher – 66 – 125
IPI a recolher – – 125 204
ISS a recolher 167 297 278 480
PIS a recolher 320 282 320 295
COFINS a recolher 2.106 1.298 2.106 1.362
IRPJ a recolher 2.722 2.748 3.315 2.748
CSLL a recolher 305 990 346 990
IRRF a recolher – 349 152 361
Provisão CIDE sobre “royalties” 282 138 282 138
Parcelamento de ICMS (*) – 869 – 869
INSS retido a recolher 220 116 220 118
Imposto sobre a renda - Aceco Argentina – – 441 1.586
IVA - Aceco Argentina – – 38 490
Outros tributos 88 – 521 366

6.210 7.153 8.144 10.132
Circulante 6.210 6.737 8.144 9.716
Não circulante (*) – 416 – 416

6.210 7.153 8.144 10.132
(*) O saldo registrado no passivo não circulante refere-se ao saldo da rubrica “Parcelamento de ICMS”,
com vencimento no ano de 2014. Não há incentivo fiscal nessa modalidade de parcelamento. O saldo a
pagar existente em 31 de dezembro de 2012 foi quitado integralmente em abril de 2013.
19. Salários, encargos sociais e participações: Controladora Consolidado
Obrigações trabalhistas 2013 2012 2013 2012
Provisão para férias 9.384 6.742 10.590 7.631
Salários a pagar – 1.649 756 2.995
INSS a recolher 2.555 129 3.018 370
FGTS a recolher 62 422 116 481
IRRF sobre a folha de pagamento 520 1.402 528 1.530
Bônus a pagar 3.860 9.389 4.032 9.400
Outras obrigações trabalhistas – 13 537 565

16.381 19.746 19.577 22.972
20. Provisões: Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Provisão para demandas judiciais:

Processos tributários 1.213 1.213 1.597 1.597
Processos trabalhistas 2.454 2.386 2.753 2.685

3.667 3.599 4.350 4.282
Depósitos judiciais (124) (110) (124) (110)
Provisão para demandas judiciais líquida 3.543 3.489 4.226 4.172
Provisão para garantia 112 112 112 112

3.655 3.601 4.338 4.284
20.1. Provisões para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são parte em ações
judiciais e processos administrativos perante certos tribunais e instâncias do poder público, decorrentes
do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias e trabalhistas, aspectos cíveis e outros
assuntos. A Administração, com base nas informações de seus assessores jurídicos, na análise das
demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, na experiência anterior referente às
quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas
estimadas com as pendências em curso. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de
2012, as movimentações na provisão para demandas judiciais estão sumariadas a seguir:
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Aceco TI S.A. e Controladas
(Anteriormente denominada Aceco TI Ltda.) - CNPJ nº 43.209.436/0001-06

Controladora
Processos Processos
tributários trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2011 1.134 1.880 3.014
Complemento de provisão 748 531 1.279
Pagamentos e reversão de provisão não utilizada (669) (25) (694)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 1.213 2.386 3.599
Complemento de provisão – 502 502
Pagamentos e reversão de provisão não utilizada – (434) (434)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 1.213 2.454 3.667

Consolidado
Processos Processos
tributários trabalhistas Total

Saldo em 31 de dezembro de 2011 1.134 1.880 3.014
Complemento de provisão 748 592 1.340
Saldos provenientes de entidades consolidadas 384 238 622
Pagamentos e reversão de provisão não utilizada (669) (25) (694)
Saldo em 31 de dezembro de 2012 1.597 2.685 4.282
Complemento de provisão – 502 502
Pagamentos e reversão de provisão não utilizada – (434) (434)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 1.597 2.753 4.350
Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia e suas controladas mantêm depositado em juízo o montante
de R$124 (R$110 em 2012) na Controladora, classificado na rubrica “Outros créditos”, no ativo não
circulante. a) Processos tributários: Das contingências tributárias, a mais relevante refere-se a ISS na
tributação dos serviços de manutenção. Em 6 de outubro de 2012, a Companhia recebeu autuação
referente aos autos de infração nº 66.279.151, nº 66.279.216 e nº 66.279.259, relativos à
desconsideração da atividade de projetos da Companhia como construção civil e sua classificação como
prestação de serviços, assim como exigência de recolhimento em São Paulo de serviços de manutenção.
Em 5 de novembro de 2012, a Companhia interpôs recurso no Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais - CARF, que logrou êxito por unanimidade no julgamento realizado em julho de 2013 referente à
tributação dos projetos, mas não dos serviços de manutenção, cujo montante é de aproximadamente
R$650. A Companhia está discutindo a autuação judicialmente, mas em 2013 os autos de infração
nº 66.279.151 e nº 66.279.216 foram arquivados. b) Riscos trabalhistas: Do total de contingências
trabalhistas, a parcela relevante refere-se a risco de tributação social e previdenciária sobre certos
pagamentos realizados a prestadores de serviços e profissionais autônomos que atuaram na Companhia
no período de 2009 a 2011. O risco referente a esses pagamentos em 31 de dezembro de 2013 é de
R$1.915 na Controladora (R$2.254 no Consolidado). Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2013,
a Companhia e suas controladas estão envolvidas em outros processos e riscos tributários, cíveis e
trabalhistas. Com base na avaliação dos assessores jurídicos da Companhia, a probabilidade de perda
estimada como possível em litígios totalizou R$15.492 (R$16.213 em 2012), para os quais a
Administração da Companhia entende não ser necessária a constituição de provisão para eventuais
perdas.

Consolidado
2013 2012

Processos tributários 3.940 9.490
Processos cíveis 6.266 4.289
Processos trabalhistas 5.286 2.434

15.492 16.213
A variação no exercício majoritariamente deve-se aos seguintes fatores: (i) Processos tributários: a
variação observada ocorre substancialmente devido à parcela considerada como probabilidade de perda
“possível” referente aos autos de infração nº 66.279.151 e nº 66.279.216 (vide também comentários
anteriores para litígios de probabilidade de perda provável), no montante total de R$4.377. (ii) Processos
cíveis: o aumento ocorre basicamente ao processo TC 001.658/2001-6, recebido pela Companhia em
julho de 2013 e que se encontra em discussão em esfera administrativa, em que o Instituto Nacional de
Traumatologia e Ortopedia - INTO questiona determinados valores objeto da prestação dos serviços no
montante de R$2.277. (iii) Processos trabalhistas: variação devida principalmente a ações individuais
ajuizadas por três ex-funcionários da Companhia ao longo do exercício de 2013, pleiteando supostos
direitos trabalhistas cujo valor total monta a R$2.009.
21. Contas a pagar por aquisição de participação:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Principal (a) 65.702 79.999 65.702 79.999
Encargos (a) 9.478 4.909 9.478 4.909

75.180 84.908 75.180 84.908
Consideração contingente (b) 12.567 – 12.567 –

87.747 84.908 87.747 84.908
Circulante 40.844 20.712 40.844 20.712
Não circulante 46.903 64.196 46.903 64.196

87.747 84.908 87.747 84.908
(a) Referem-se às contas a pagar decorrentes da aquisição de participações societárias minoritárias das
empresas Aceco TI Ltda., Elston e L&M, bem como do resgate de ações a favor da ex-acionista,
Sra. Evelina, a serem pagas de acordo com os respectivos vencimentos das notas promissórias emitidas
pela Companhia ou, se anterior, na data que ocorrer uma oferta pública inicial de ações qualificada
(conforme definido no acordo de acionistas). Do valor total da operação (R$79.999, vide nota explicativa
nº 1), o montante de R$29.999 possui encargos de 60% da variação do CDI e o restante de R$50.000 é
corrigido por 110% da variação do mesmo índice. (b) Valor justo da consideração contingente oriunda da
transação de aquisição da BAS Projetos Instalações Ltda., conforme detalhado na nota explicativa nº 4.
A parcela classificada no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2013 possui os vencimentos
conforme abaixo:

Controladora e Consolidado
2015 –
2016 23.451
2017 23.452

46.903
22. Remuneração baseada em ações: Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 1º de março
de 2013, foi aprovado pelos acionistas o Plano de Opção de Compra de Ações (“Plano”) de emissão da
Companhia, oferecido a seus principais executivos. O Plano será administrado pelo Conselho de
Administração da Companhia. O plano tem por objetivo: (a) estimular a expansão da Companhia, através
do êxito na consecução dos seus objetivos sociais; (b) alinhar os interesses dos acionistas e da
Companhia aos de seus executivos; e (c) possibilitar a Companhia ou outras empresas sob o seu controle
atrair e manter seus principais profissionais. Administração do Plano: As principais diretrizes do Plano
podem ser resumidas conforme segue: • Todos os empregados em posição de comando são
potencialmente elegíveis ao Plano. Os potenciais beneficiários de cada outorga deverão ser submetidos à
avaliação e aprovação do Conselho de Administração. • O Conselho de Administração definirá a cada ano
os empregados que serão considerados elegíveis ao Plano. • Todas as ações resultantes do exercício das
opções outorgadas de acordo com o Plano serão ações preferenciais. • Para honrar o exercício das
opções, a Companhia poderá: (i) emitir novas ações preferenciais, dentro do limite de seu capital
autorizado; ou (ii) utilizar ações preferenciais de sua emissão mantidas em tesouraria, se aplicável.
• A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social em 1.475.268 ações preferenciais Classe B
em conexão ao Plano. Principais características do programa: Em 1º de março de 2013, foram outorgadas
1.106.449 opções referentes ao Plano, a serem concedidas aos participantes da Companhia mediante
“Contrato de Outorga de Opção de Compra de Ações”, com preço de exercício equivalente ao valor justo
na data de outorga corrigido pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M até a data de exercício. As
opções irão se tornar exercíveis na ocorrência de um evento de liquidez, na proporção de ¼ (um quarto)
a partir do primeiro aniversário da data de outorga e, após tal data, na proporção de 1/16 (um dezesseis
avos) a cada trimestre. O prazo máximo de vigência das opções é de dez anos a partir da data de outorga.
Adicionalmente, mediante a ocorrência de uma oferta pública de ações da Companhia, 50% das ações
adquiridas em decorrência do exercício das opções somente poderão ser alienadas, direta ou
indiretamente, após transcorridos 12 meses da data da publicação do anúncio de início da oferta e os
restantes 50%, após expirados eventuais prazos de “lock-up” a que estiverem sujeitas, se aplicável.
Na hipótese de uma venda privada de controle, caso não ocorra um evento de liquidez e as opções sejam
exercidas, ou se efetive, mas as ações adquiridas pelo beneficiário não sejam totalmente vendidas, a
Companhia terá o direito de recomprar a totalidade das ações detidas pelo beneficiário, e vice-versa,
mediante restituição dos valores pagos corrigidos pela variação do IGP-M até a data da restituição.
A Companhia então outorgará ao beneficiário novas opções, nos mesmos termos daquelas que tiverem
sido exercidas, a fim de restabelecer os direitos anteriormente outorgados ao beneficiário. Valor justo das
opções: A média ponderada do valor justo das opções concedidas durante o exercício é de R$21,148.
As opções foram precificadas de acordo com um modelo de precificação Black & Scholes. O preço de
exercício foi determinado com base no valor justo da Companhia na data da outorga. A volatilidade do
preço da ação prevista é baseada na volatilidade histórica do índice Ibovespa dos últimos seis meses
anteriores à data da outorga. O valor justo das opções concedidas é contabilizado como despesa ao longo
do período de carência. Até a data em que as demonstrações financeiras da Companhia tiveram sua
emissão autorizada, nenhuma opção foi exercida. O impacto no resultado do Plano de Opção de Compra
de Ações totalizou uma despesa de R$11.053 no exercício de 2013, cujo montante foi contabilizado
na demonstração do resultado, nas rubricas “Despesas com pessoal”, e “Custos com pessoal”,
em contrapartida ao patrimônio líquido.
Dados inseridos no modelo 1ª série
Preço da ação na data de outorga (em reais) 34,299
Preço de exercício (em reais) 17,499
Preço de exercício estimado no prazo

da opção (em reais) 28,772
Volatilidade esperada 22,970%
Duração da opção 10 anos
Taxa de juros livre de risco 7,25%

Outros - carência
¼ a partir do 1º aniversário, 1/16 sucessivamente,

em cada trimestre até o 10º aniversário
A tabela a seguir concilia as opções de compra de ações em aberto no início e no fim do exercício:

2013
Preço de

Quantidade exercício médio
de opções ponderado - R$

Concedidas durante o exercício 1.106.449 20,28
Prescritas por condições não atendidas durante o exercício (73.763) 20,28
Saldo no fim do exercício 1.032.688
Nenhuma dessas opções em aberto no fim do exercício eram exercíveis. 23. Patrimônio líquido: Capital
social: Segundo estabelecido no Estatuto Social, a Companhia está autorizada a aumentar seu capital
social em 1.475.268 ações preferenciais Classe B, sendo o Conselho de Administração o órgão compe-
tente para deliberar sobre o aumento e, consequentemente, a emissão de novas ações, dentro do limite
do capital autorizado. Até a data em que estas demonstrações financeiras foram produzidas, não houve
aumento de capital referente a essas ações. Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, em 27 de
agosto de 2012, ocorreu a transformação do tipo societário de “Sociedade Limitada” para “Sociedade por

Ações” de capital fechado, passando a Companhia a denominar-se Aceco TI S.A. Em 30 de setembro de
2012, decorrente da incorporação da Aceco Participações, o capital social da Companhia foi aumentado
em R$25.227, decorrente da contribuição dos ativos líquidos dessa empresa (nota explicativa nº 1).

Ações
Acionistas Classe Quantidade %
Jorge Justus Nitzan Ordinárias 7.671.395 26,00
Sismov Associated LLC Ordinárias 7.671.394 26,00
GA Brasil III Fundo de Investimento em Participações Preferenciais Classe A 14.162.574 48,00

29.505.363 100,00
O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2013 e de 2012 é de R$29.505,
equivalente a 29.505.363 ações ordinárias no valor nominal de R$1,00 cada, composto conforme
apresentado. As ações preferenciais classe A concedem aos seus detentores o direito de voto,
de prioridade no reembolso de capital em caso de liquidação, voluntária ou involuntária, falência,
dissolução ou extinção da Companhia, assim como o direito de conversão em ações ordinárias a
qualquer tempo e a critério de seus titulares, na proporção de uma ação ordinária para cada ação
preferencial. Além disso, as ações preferenciais classe A são equivalentes às ações ordinárias no que
tange à distribuição de lucros, sob qualquer forma. Reserva especial de ágio: Refere-se à reserva
oriunda do processo de reestruturação societária descrito na nota explicativa nº 1. Reserva para Plano
de Opções de Compra de Ações: Reserva destinada a recebimento das contrapartidas econômicas
referentes ao registro das despesas do Plano de Opção de Compra de Ações oferecido aos empregados
da Companhia, conforme descrito na nota explicativa nº 22. Essa reserva será utilizada para
incorporação à reserva de lucros ou reserva de capital para fins de pagamento de dividendos. Ajustes de
avaliação patrimonial: Nessa rubrica são reconhecidas as diferenças cambiais de conversão das
demonstrações financeiras das empresas controladas localizadas no exterior. Reserva legal: A reserva
legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo
193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Uma vez que a Companhia distribuiu
dividendos excedentes ao lucro líquido do exercício, não foi constituída reserva legal. Dividendos
declarados e pagos: O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição, a cada exercício social, de
dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido do exercício após as devidas destinações
legais. Os dividendos declarados e pagos nos exercícios de 2013 e de 2012 foram assim calculados:

2013 2012
Lucro líquido do exercício 66.372 26.585
Constituição de reserva Legal - 5% (3.319) (1.329)
Base de cálculo dos dividendos 63.053 25.256
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 15.763 6.314
Juros sobre o capital próprio 2.402 2.732
Dividendos adicionais aos mínimos obrigatórios 61.835 26.954

80.000 36.000
Em Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de dezembro de 2012, foi aprovada a
distribuição de juros sobre o capital próprio aos acionistas no montante de R$2.732, imputáveis ao
dividendo mínimo obrigatório a ser pago pela Companhia relativo ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2012. Em 27 de dezembro de 2012, a Assembleia Geral Ordinária aprovou a distribuição de
dividendos, adicional aos juros sobre o capital próprio, no montante total de R$33.268, totalizando
R$36.000 em distribuições. Essas distribuições foram integralmente pagas no dia 27 de dezembro de
2012. No exercício de 2013, a Companhia realizou pagamento de juros sobre o capital próprio e
distribuição de dividendos no total de R$80.000, conforme a seguir: • Em 14 de junho de 2013, a
Companhia efetuou pagamento de juros sobre o capital próprio aos seus acionistas no total de R$2.402
e distribuiu dividendos no montante de R$12.598. Os pagamentos foram realizados na mesma data e
representam R$0,5084 por ação. • Em 12 de dezembro de 2013, foi autorizada a distribuição de
dividendos aos acionistas da Companhia no montante de R$65.000, sendo R$31.200 pagos como
antecipação de dividendos em 9 de dezembro de 2012, e o restante, R$33.800, foi pago em 16 de
dezembro de 2013. Os pagamentos realizados representam R$2,2030 por ação. A Administração da
Companhia irá propor a capitalização da parcela de reserva especial de ágio realizada até 31 de
dezembro de 2013, no montante aproximado de R$20.399 e, em ato contínuo, a absorção do valor de
R$15.364 referente a prejuízos acumulados através de redução de capital. 24. Lucro por ação:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Reais
por ação

Reais
por ação

Reais
por ação

Reais
por ação

Lucro básico por ação:
Ações ordinárias 2,2495 2,5033 2,2495 2,5033
Ações preferenciais 2,2495 2,5033 2,2495 2,5033

Lucro diluído por ação:
Ações ordinárias 2,2362 2,5033 2,2362 2,5033
Ações preferenciais 2,2362 2,5033 2,2362 2,5033

24.1. Básico: O lucro básico por ação é calculado para o lucro ou prejuízo atribuível aos titulares de
ações ordinárias e preferenciais da Companhia e, se apresentado, para o lucro ou prejuízo resultante das
operações continuadas atribuível a esses titulares de ações ordinárias e preferenciais. O lucro básico por
ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais em circulação durante o exercício,
excluindo as ações adquiridas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria, se houver.

2013 2012
Lucro por ação - básico:

Numerador básico -
Lucro líquido atribuível aos detentores de:

Ações ordinárias - R$ 34.513 17.673
Ações preferenciais - R$ 31.859 8.912

66.372 26.585
Denominador básico:

Média ponderada em circulação no exercício:
Ações ordinárias 15.342.789 7.059.957
Ações preferenciais 14.162.574 3.559.991

29.505.363 10.619.948
Lucro por ação - básico:

Ações ordinárias - em reais 2,2495 2,5033
Ações preferenciais - em reais 2,2495 2,5033

24.2. Diluído: O lucro diluído por ação é calculado através da divisão do lucro líquido atribuído aos
detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias e preferenciais em circulação durante o exercício mais a quantidade média ponderada
de ações que seriam emitidas na conversão de todas as ações potenciais diluidoras em ações ordinárias
ou preferenciais. A Companhia não possui ações ordinárias potenciais diluidoras.

2013 2012
Lucro por ação - diluído:

Numerador diluído:
Lucro líquido do exercício disponível para as ações ordinárias 34.513 17.673
Menos -

Ajuste ao lucro líquido do exercício disponível para as ações ordinárias
considerando o potencial incremento nas ações preferenciais como
resultado do Plano de Opção de Compra de Ações (204) –

34.309 17.673
Lucro líquido do exercício disponível

para as ações preferenciais 31.859 8.912
Mais -

Ajuste ao lucro líquido do exercício disponível para as ações preferenciais
considerando o potencial incremento nas ações preferenciais como
resultado do Plano de Opção de Compra de Ações 204 –

32.063 8.912
Denominador diluído:

Ações ordinárias 15.342.789 7.059.957
Ações preferenciais:

Média ponderada das ações preferenciais 14.162.574 3.559.991
Potencial incremento nas ações preferenciais em virtude do Plano de

Opção de Compra de Ações 175.782 –
14.338.356 3.559.991

Lucro por ação - diluído:
Ações ordinárias - em reais 2,2362 2,5033
Ações preferenciais - em reais 2,2362 2,5033

25. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Receita operacional bruta
Receitas com projetos:
Mercado nacional 479.208 282.605 479.208 285.722
Mercado externo – – 37.175 13.787

479.208 282.605 516.383 299.509
Receitas com serviços de manutenção:
Mercado nacional 88.734 60.718 88.734 60.718
Mercado externo – – 5.260 –

88.734 60.718 93.994 60.718
Outras receitas 17.478 17.167 22.924 24.644
Total da receita operacional bruta 585.420 367.683 633.301 384.871
Impostos sobre vendas e serviços (55.103) (31.460) (65.896) (36.679)
Cancelamentos e devoluções (1.044) (837) (1.044) (1.094)
Receita operacional líquida 529.273 328.193 566.361 347.098
Total da receita operacional bruta:
Mercado nacional 585.420 328.193 590.866 371.084
Mercado externo – – 42.435 13.787

585.420 328.193 633.301 384.871
Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possuía um cliente que representava 35,1% de sua receita
bruta com projetos. Em 2012, dois clientes em conjunto representaram 22,7% da receita bruta com
projetos (11,8%, 10,9% cada um). 26. Custos dos serviços e das mercadorias vendidos:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Materiais aplicados
em obras e serviços (152.619) (88.099) (153.671) (88.099)

Serviços de terceiros (87.955) (58.888) (95.154) (73.919)
Custos com pessoal (48.134) (36.507) (61.788) (37.453)
Bônus (1.473) (3.582) (1.645) (3.582)
Depreciação e amortização (31) (118) (31) (219)
Outros custos (29.728) (20.635) (34.024) (15.495)

(319.940) (207.829) (346.313) (218.767)

27. Despesas com vendas: Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Despesas com pessoal (21.389) (21.125) (23.688) (21.904)
Comissões e despesas de representação (11.304) (16.777) (11.402) (16.892)
Serviços de terceiros (2.858) (2.494) (2.943) (2.494)
Eventos e viagens (1.739) (1.670) (2.053) (1.758)
Bônus (1.639) (3.986) (1.639) (3.986)
Depreciação e amortização (1) – (1) –
Outras (1.964) (2.347) (2.404) (3.207)

(40.894) (48.399) (44.112) (50.241)
28. Despesas gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Despesas com pessoal (30.262) (9.648) (35.655) (9.926)
Serviços de terceiros (9.074) (15.423) (10.877) (15.593)
Serviços advocatícios e despesas jurídicas (1.798) (4.220) (2.205) (4.226)
Telefonia e Internet (1.760) (1.464) (1.880) (1.476)
Aluguéis (2.054) (1.428) (2.425) (1.646)
Bônus (748) (1.820) (748) (1.820)
Eventos e viagens (1.651) (285) (2.319) (285)
Manutenção, limpeza e materiais de escritório (944) (551) (1.010) (551)
Outros tributos, multas e taxas (12) (229) (25) (267)
Fretes e malotes (335) (295) (358) (295)
Depreciação e amortização (1.794) (405) (2.179) (605)
Outras despesas (804) (3.195) (708) (4.710)

(51.236) (38.963) (60.389) (41.400)
29. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Receitas financeiras:

Juros ativos 201 1.018 1.210 1.596
Descontos obtidos 1.075 38 1.498 118
Rendimentos com aplicações financeiras 1.361 1.175 1.399 1.178
Outras receitas financeiras – – 1.685 –

2.637 2.231 5.793 2.892
Despesas financeiras:

Juros passivos (6.013) (573) (7.702) (596)
Variação monetária passiva (5.693) (1.278) (6.184) (1.403)
Despesas bancárias (164) (21) (313) (37)
Outras despesas financeiras (1.701) (53) (4.469) (945)

(13.552) (1.925) (17.667) (2.981)
30. Seguros: A Aceco TI e suas controladas mantêm seguros de risco de engenharia, garantia de
término do projeto e responsabilidade civil, relativos a danos pessoais de caráter involuntário causados
a terceiros e danos materiais a bens tangíveis, assim como para riscos de incêndio, queda de raio, danos
elétricos, fenômenos naturais e explosão. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia e suas
controladas têm como política contratar seguros com cobertura nos seguintes riscos:

Coberturas
2013 2012

Incêndio, raio ou explosão no imóvel 7.000 6.500
Responsabilidade civil e execução de projetos 163.220 76.719
“Directors and Officers - D&O” 20.000 10.000
Outros itens 695 520

190.915 93.739
31. Instrumentos financeiros: 31.1. Gestão do risco de capital: A Companhia e suas controladas
administram seu capital, para assegurar que estas empresas e ela própria possam continuar com suas
atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura
de capital da Companhia e de suas controladas é formada pelo endividamento líquido (dívida detalhada
nas notas explicativas nº 16, nº 17 e nº 21, deduzidas pelo caixa e equivalentes de caixa e aplicações em
títulos e valores mobiliários detalhados nas notas explicativas nº 5 e nº 6) e pelo seu patrimônio líquido
(que inclui capital emitido, reservas, lucros acumulados, ajustes de avaliação patrimonial e participações
não controladoras, conforme apresentado na nota explicativa nº 23). O objetivo da gestão de capital da
Companhia é assegurar que se mantenha uma classificação de crédito forte perante as instituições e
uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos
acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições
econômicas atuais. Para manter ajustada essa estrutura, a Companhia pode efetuar pagamento de
dividendos, retorno de capital aos acionistas, captação de novos empréstimos e emissões de
debêntures, entre outros. A Administração revisa periodicamente a estrutura de capital da Companhia e
de suas controladas. Como parte dessa revisão, a Administração considera o custo de capital, a liquidez
dos ativos, os riscos associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. A Companhia
possui cláusula restritiva (“covenant”) nas debêntures em aberto no fim do exercício, conforme descrito
na nota explicativa nº 17. A estrutura de capital no fim do exercício é a seguinte:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Dívida (a) 206.452 107.217 227.536 109.529
Caixa e equivalentes de caixa (7.397) (2.745) (13.838) (5.218)
Aplicações financeiras (2.865) (4.687) (24.879) (18.871)
Dívida líquida 196.190 99.785 188.819 85.440
Patrimônio líquido (b) 60.827 65.288 60.979 65.288
Patrimônio líquido e dívida líquida 257.017 165.073 249.798 150.728
(a) A dívida foi definida como a soma dos saldos das rubricas “Empréstimos e financiamentos”,
“Debêntures” e “Contas a pagar por aquisição de participação”, classificados no passivo circulante e não
circulante e apresentados nas notas explicativas nº 16, nº 17 e nº 21. (b) O patrimônio líquido inclui todo
o capital e as reservas da Companhia, gerenciados como capital.
31.2. Categorias de instrumentos financeiros: Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Ativos financeiros:

A valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 7.397 2.746 13.838 5.218
Títulos e valores mobiliários 2.865 4.686 24.879 18.871

Empréstimos e recebíveis - Contas a receber 188.464 75.844 212.591 84.495
Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Passivos financeiros:
Outros passivos financeiros:

Empréstimos e financiamentos 68.533 22.309 89.617 24.621
Debêntures 50.172 – 50.172 –
Contas a pagar por aquisição de participação 87.747 84.908 87.747 84.908
Fornecedores 54.474 10.263 60.453 19.203

31.2.1. Mensurações ao valor justo reconhecidas no balanço patrimonial e/ou divulgadas:
Os seguintes valores justos estimados foram determinados usando as informações de mercado
disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas
apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a Companhia poderia realizar no
mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas pode ter um
efeito significativo nos valores justos estimados. Para os instrumentos financeiros mensurados pelo custo
amortizado, a Administração da Companhia e de suas controladas entende que o contas a receber,
créditos e débitos com partes relacionadas, fornecedores, empréstimos e financiamentos e contas a
pagar por aquisição de participação, os quais são reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo
método dos juros efetivos, não apresentam variações significativas em relação aos seus respectivos
valores de mercado. A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar o valor justo de
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em
mercados ativos para ativos idênticos ou passivos. • Nível 2: “inputs” diferentes dos preços negociados
em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). • Nível 3: “inputs” para o ativo ou passivo que
não são baseados em variáveis observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). O nível de hierarquia
do valor justo para os instrumentos financeiros ativos mensurados a valor justo por meio do resultado da
Companhia, apresentados em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, é como segue:

Controladora Consolidado
Hierarquia de valor justo - 2013

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos financeiros:

Caixa e equivalentes de caixa – 7.397 – – 13.838 –
Títulos e valores mobiliários (nota explicativa nº 6) – 2.865 – – 24.879 –

Controladora Consolidado
Hierarquia de valor justo - 2012

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos financeiros:

Títulos e valores mobiliários (nota explicativa nº 6) – 4.686 – – 18.871 –

No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, não houve transferências
entre avaliações de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências entre avaliações de valor justo Nível
3 e Nível 2. A Companhia e suas controladas não têm a prática de operar com derivativos ou quaisquer
outros ativos que apresentem características especulativas. Nos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2013 e de 2012, a Companhia e suas controladas não possuíam instrumentos financeiros não
contabilizados nem instrumentos financeiros derivativos, exceto o mencionado na nota explicativa nº 1.
31.3. Objetivo da administração dos riscos financeiros: A Companhia e suas controladas mantêm
operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de
estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação
de instrumentos financeiros, com o objetivo de proteção, é feita por meio de uma análise periódica da
exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio e taxa de juros, entre outros), o qual é
submetido aos órgãos competentes da Administração para aprovação e posterior operacionalização da
estratégia apresentada. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições
contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam apli-
cações de caráter especulativo, em derivativos nem outros ativos de risco. Os resultados obtidos com
essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Com-
panhia. 31.4. Riscos de mercado: A Companhia dedica-se à realização de projetos de “data centers” e
salas-cofre no contexto do mercado de infraestrutura para Tecnologia da Informação - TI. Além dos riscos
que afetam de modo geral esse mercado, tais como interrupções de suprimentos e volatilidade do preço
dos materiais e equipamentos de TI e de construção, pode também haver risco de mudanças no investi-
mento em infraestrutura voltada para TI, assim como eventuais alterações de regulamentos e leis aplicá-
veis a essa indústria. Dessa forma, as atividades da Companhia são afetadas de forma geral por diversos

riscos de mercado, os quais representam o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa
futuros de determinado instrumento financeiro oscilem devido às variações nas taxas de juros e índices
de correção. O gerenciamento do risco de mercado é efetuado pela Administração, com o objetivo de
garantir que a Companhia e suas controladas estejam expostas somente a níveis considerados aceitá-
veis de risco no contexto de suas operações. i) Risco de câmbio - Algumas controladas da Companhia
possuem saldos de ativos e passivos financeiros em moeda estrangeira. ii) Risco de taxas de juros -
A Companhia e suas controladas possuem aplicações financeiras sujeitas à remuneração vinculada a
indexadores (principalmente CDI) e saldo de contas a pagar por aquisição de participação e debêntures
contratados em moeda nacional e subordinados a taxas de juros vinculadas ao CDI. O risco relacionado
a esses passivos resulta da possibilidade de existirem mudanças nas taxas de juros. 31.4.1. Gestão do
risco de taxa de câmbio: As controladas da Companhia possuem transações em moeda estrangeira;
consequentemente, surgem exposições às variações nas taxas de câmbio. As exposições aos riscos de
taxa de câmbio são continuamente monitoradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas polí-
ticas da Companhia, para avaliar a necessidade de uma eventual contratação de operações para prote-
ger-se do risco de variação cambial. 31.4.2. Gestão do risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros
é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido às
variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas
de juros de mercado refere-se, principalmente, a empréstimos e financiamentos, contas a pagar por
aquisição de participação, debêntures e aplicações financeiras, sujeitos a taxas de juros variáveis.
A Companhia monitora as flutuações das diversas taxas de juros atreladas aos seus ativos e passivos
monetários e, em caso de aumento da volatilidade dessas taxas, pode vir a operar com derivativos, com
o objetivo de minimizar esses riscos. Esse instrumento normalmente não é utilizado pela Administração
em virtude dos riscos inerentes. A Companhia não tem pactuado contratos de derivativos para fazer
“hedge” contra esse tipo de risco; contudo, monitora continuamente as taxas de juros de mercado, a fim
de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-se do risco de volatilidade
dessas taxas. As taxas de juros contratadas sobre títulos e valores mobiliários estão mencionadas na
nota explicativa nº 6 e sobre empréstimos e financiamentos estão mencionadas na nota explicativa nº 16.
31.4.3. Análise de sensibilidade sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução CVM
nº 475/08: A seguir, quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros para
um período de um ano, exceto pelos contratos de “swap” que são analisados até a data de seu vencimen-
to, que descreve os riscos que podem gerar variações materiais no resultado da Companhia, nos termos
determinados pela CVM por meio da Instrução nº 475/08, a fim de apresentar 25% e 50% de apreciação
e depreciação, respectivamente, na variável de risco considerada. Em 31 de dezembro de 2013, a Com-
panhia possui os seguintes instrumentos financeiros: • Títulos e valores mobiliários: indexados à variação
do CDI na Controladora e à variação do CDI e a taxas prefixadas em dólar norte-americano no Consoli-
dado. • Contas a pagar por aquisição de participação, empréstimos e financiamentos na Controladora e
no Consolidado e debêntures, indexados ao CDI. • Empréstimos e financiamentos fixados em dólar
norte-americano no Consolidado. Para a análise de sensibilidade da variação das aplicações financeiras,
considera-se tanto a taxa pactuada quanto a variação do valor final da cota adicionado ou subtraído dos
percentuais a seguir, assim como para as contas a pagar por aquisições de participação. A taxa média
do CDI utilizada na análise foi de 8,03% em 2013 (8,44% em 2012), obtida das respectivas instituições
financeiras. Os cenários considerados foram: • Cenário I: apreciação de 50% das variáveis de risco utili-
zadas para precificação. • Cenário II: apreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para precifica-
ção. • Cenário III: depreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para precificação. • Cenário IV:
depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação. Em 31 de dezembro de 2013:
Controladora Cenário

I II III IV

Operação Risco
Alta
50%

Alta
25%

Queda
25%

Queda
50%

Títulos e valores mobiliários Alta/(queda) do CDI 385 192 (182) (364)
Contas a pagar por aquisição de participação (Alta)/queda do CDI (4.001) (2.559) 2.547 4.919
Empréstimos e financiamentos (Alta)/queda do CDI (1.163) (584) 593 1.172
Debêntures (Alta)/queda do CDI (355) (179) 182 427
Consolidado Cenário

I II III IV

Operação Risco
Alta
50%

Alta
25%

Queda
25%

Queda
50%

Títulos e valores mobiliários Alta/(queda) do CDI 413 227 (142) (325)
Títulos e valores mobiliários Alta/(queda) do dólar 10.692 5.326 (5.400) (10.760)
Contas a pagar por aquisição de participação (Alta)/queda do CDI (4.001) (2.559) 2.547 4.919
Empréstimos e financiamentos (Alta)/queda do CDI (1.211) (608) 617 1.223
Empréstimos e financiamentos (Alta)/queda do dólar (1.094) (547) 547 1.094
Debêntures (Alta)/queda do CDI (355) (179) 182 427
31.5. Gestão do risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir
com suas obrigações contratuais, levando o Grupo a incorrer em perdas financeiras. A Companhia e
suas controladas restringem a exposição a riscos de crédito associados a caixa e equivalentes de caixa,
efetuando seus investimentos em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e com
remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua
exposição aos riscos de crédito por meio de vendas para uma base ampla de clientes e de análises de
crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históricos relevantes de perdas. Em 31 de dezembro de 2013
e de 2012, não havia concentração de risco de crédito relevante associado a clientes. Nas vendas
relacionadas a Governo e órgãos governamentais, podem existir riscos de atrasos, inerentes a
transações com órgãos públicos, que podem ou não gerar necessidade de captação momentânea de
recursos. Da mesma forma, inexiste históricos relevantes de perdas nessas transações. A tabela a seguir
representa a exposição máxima da Companhia a risco de crédito. O valor contábil de ativos financeiros
é apresentado líquido de: a) Quaisquer montantes compensados de acordo com a CPC 39. b) Quaisquer
perdas por redução no valor recuperável, de acordo com a CPC 38. c) Quaisquer garantias reais.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Contas a receber 188.464 83.037 212.591 91.688
Créditos com terceiros 2.819 1.644 2.819 1.644

191.283 84.681 215.410 93.332
31.6. Gestão do risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade de a Companhia e
suas controladas não disporem de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em virtude
dos prazos de liquidação de seus direitos e suas obrigações. Para mitigar os riscos de liquidez e a
otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e suas controladas monitoram
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado previstos em
contratos de empréstimos, financiamento e debêntures, a fim de garantir que a geração operacional de
caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu
cronograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia e suas controladas.
As tabelas foram elaboradas de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos
financeiros com base na data mais próxima em que a Companhia e suas controladas devem quitar as
respectivas obrigações. As tabelas incluem os fluxos de caixa dos juros e do principal. À medida que os
fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no
encerramento do exercício.O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia
e suas controladas devem quitar as respectivas obrigações e é apresentado conforme segue:

Controladora

31 de dezembro de 2013:

Taxa de juros
efetiva média

ponderada

Menos
de um

ano

De um
a três
anos

De três
a cinco

anos Total
Fornecedores – 54.474 – – 54.474
Empréstimos e financiamentos 10,11% 20.695 47.152 – 67.847
Debêntures 13,46% 18.059 45.252 – 63.311
Contas a pagar por aquisição de participação 10,02% 22.574 46.903 – 69.477

115.802 139.307 – 255.109
31 de dezembro de 2012:

Fornecedores – 10.263 – – 10.263
Empréstimos e financiamentos 10,36% 14.732 9.224 – 23.956
Debêntures – – – – –
Contas a pagar por aquisição de participação 7,83% 20.712 42.659 21.537 84.908

45.707 51.883 21.537 119.127
Consolidado

31 de dezembro de 2013:

Taxa de juros
efetiva média

ponderada

Menos
de um

ano

De um
a três
anos

De três
a cinco

anos Total
Fornecedores – 60.453 – – 60.453
Empréstimos e financiamentos 9,82% 21.676 67.254 – 88.930
Debêntures 13,46% 18.059 45.252 – 63.311
Contas a pagar por aquisição de participação 10,02% 22.574 46.903 – 69.477

122.762 159.409 – 282.171
31 de dezembro de 2012:

Fornecedores – 19.203 – – 19.203
Empréstimos e financiamentos 9,69% 16.283 9.997 – 26.280
Debêntures – – – – –
Contas a pagar por aquisição de participação 7,83% 20.712 42.659 21.537 84.908

56.198 52.656 21.537 130.391
31.6.1. Linhas de financiamento Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Conta garantida assegurada -

Não utilizada 9.000 1.500 9.000 1.500
9.000 1.500 9.000 1.500

Linhas firmes de crédito bancário em geral, com vários prazos
de vencimento e que podem ser estendidas de comum acordo -
Não utilizada 45.000 – 60.000 –

45.000 – 60.000 –
32. Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Principais Transações que não Afetaram o Caixa:
As seguintes transações ocorridas nas contas de ativo e passivo não afetaram o caixa:

Controladora e Consolidado
2013 2012

Aquisições de imobilizado através de arrendamento financeiro 2.219 2.957
Aquisição de controlada paga parcialmente

através de consideração contingente 12.567 –
33. Eventos subsequentes: A Companhia realizou Assembleia Geral Extraordinária em 13 de fevereiro
de 2014, em que foram aprovados os seguintes principais assuntos: • A abertura de capital da
Companhia e a submissão do pedido de registro de companhia aberta, emissor categoria A, perante a
CVM. • A adesão da Companhia ao segmento de listagem da BM&FBOVESPA, denominado Novo
Mercado. • A realização de oferta pública de ações ordinárias de emissão da Companhia. • A criação de
capital autorizado da Companhia no montante de 40.000.000 de ações ordinárias nominativas e sem
valor nominal. • A reformulação do Estatuto Social da Companhia para adequá-lo às exigências de
companhia aberta e às regras do segmento de listagem do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, que terá
eficácia a partir da data de concessão do registro de companhia aberta pela CVM.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Conselheiros e Acionistas da
Aceco TI S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Aceco TI S.A. (“Companhia”),
identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem os balanços
patrimoniais em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório
Financeiro (“IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”, e as práticas
contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que a Administração determinou
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada

e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais anteriormente referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Aceco TI S.A.
em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas anteriormente referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da
Aceco TI S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho consolidado de suas operações e os seus
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as IFRSs, emitidas pelo
IASB, e as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Conforme descrito na nota explicativa nº 2.1, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Essas práticas diferem das IFRSs, aplicáveis às
demonstrações financeiras separadas, somente
no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial,
enquanto para fins de IFRSs seria custo ou valor justo. Nossa opinião não está ressalvada em virtude
desse assunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado, referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2013, preparadas sob a responsabilidade da Administração da
Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias
abertas, e como informação suplementar pelas IFRSs. Essas demonstrações foram submetidas aos
mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente

apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, apresentados para fins de
comparação, foram auditados por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 14 de
fevereiro de 2014, o qual não conteve nenhuma modificação.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2014

Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Walter Dalsasso
Contador
CRC nº 1 SP 077516/O-9

A Diretoria Joelma Azevêdo dos Santos - Contadora - CRC nº SP-284071/O-9


	11-04 ACECO TI (2013) (Balanco 2014) P_1
	11-04 ACECO TI (2013) (Balanco 2014) P_2
	11-04 ACECO TI (2013) (Balanco 2014) P_3

